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    APRESENTAÇÃO


    Danilo R. Streck


    Euclides Redin


    Jaime José Zitkoski (Orgs.)


     


    Temos a satisfação de apresentar a edição revista e ampliada do Dicionário Paulo Freire. O livro passa a contar com 230 temas relacionados com a vida e obra de Paulo Freire. Colaboraram nesta edição 104 autores e autoras convidados a compartilhar as suas reflexões e vivências.


    Paulo Freire foi um semeador e um cultivador de palavras. Não de quaisquer palavras, mas de palavras “grávidas de mundo”, como dizia. Palavras que têm o dom de gerar mundos, de pronunciar novas realidades. A intencionalidade que orientou a organização deste Dicionário Paulo Freire foi a de apreender algumas dessas palavras vivas, travar com elas um diálogo e devolvê-las ao público para que continuem a sua trajetória humanizadora. Ninguém terá pretendido dizer a palavra derradeira sobre nada. No sentido de Freire, como reafirmado várias vezes ao longo deste Dicionário, buscou-se, isso sim, fazer um exercício do pensar certo na perspectiva de uma reflexão rigorosa e metódica.


    Sabíamos logo que seriam necessárias muitas mãos para dar conta do desafio. Por isso, a obra é o resultado de um mutirão, em que pessoas se juntaram em torno de um mesmo propósito, movidos por uma sensação de que o tempo estava maduro para uma visão de conjunto da obra de Paulo Freire, somando-se às já excelentes biografias e profundos estudos sobre temas de sua obra. Prova disso é o entusiasmo com que a ideia foi recebida pelos autores convidados e pelo carinho com que cada uma e cada um se dedicou à parte que lhe coube.


    A ideia do Dicionário surgiu na viagem de regresso do II Fórum de Estudos: Leituras Paulo Freire1, no ano 2000. No caminho de Santa Maria (RS), depois das discussões, alguém lembrou que um dicionário poderia ser um importante instrumento para educadores e educadoras: quem busca uma primeira aproximação, seria ajudado a encontrar os seus próprios caminhos; leitores e leitoras já iniciados na obra de Paulo Freire teriam uma oportunidade de confrontar-se com leituras diferentes da mesma obra; profissionais e pesquisadores de outras áreas teriam um meio de se orientar nas atuais discussões pedagógicas.


    Nestes 10 anos, houve várias paradas e retomadas no planejamento do Dicionário. Não eram apenas as dificuldades de tempo, mas era sobretudo a magnitude do desafio que fazia com que houvesse recuos. Vemos hoje que este processo foi salutar porque possibilitou muitos diálogos ao longo de outros caminhos. Registre-se um reconhecimento especial aos que fazem do Fórum de Estudos: Leituras de Paulo Freire um lugar especial de intercâmbio e de estudo.


    Foram definidos parâmetros mínimos que guiassem os autores e autoras em suas pesquisas e em sua elaboração e garantissem uma unidade ao trabalho. Primeiro, recomendou-se que a explicitação dos verbetes auxiliasse a localizar e compreender as palavras, as expressões e os conceitos na própria obra de Paulo Freire. Segundo, solicitou-se que as reflexões auxiliassem a entender o entorno teórico-prático do verbete proposto. Estabeleceu-se também uma delimitação do texto, seguida à risca por alguns e “flexibilizada” por outros. Buscamos respeitar esta diversidade de formas de dizer essas suas palavras, uma vez que as diferentes extensões não inviabilizaram o conjunto da obra. Também os estilos são diferentes, bem como os pontos de vista. Acreditamos que esta “unidade na diversidade” é coerente com o espírito de Paulo Freire.


    A seleção dos verbetes teve como referência o lugar que a palavra, expressão ou conceito ocupa na obra de Paulo Freire e a recorrência de seu uso. Há no Dicionário ainda palavras e conceitos menos usados por Freire, mas que têm um papel fundamental para compreender a construção teórica de Paulo Freire.


    O Dicionário pretende ser um degrau para a produção de estudos mais profundos e completos da obra de Freire, estendendo-se para o campo da Educação, em geral, e para outras áreas do conhecimento. Esperamos que este punhado de sementes encontre chão fértil nas práticas e reflexões de educadoras e educadores que lutam por uma educação melhor num mundo melhor e na interlocução com acadêmicos de outras áreas do conhecimento que reconhecem a educação como lugar privilegiado da produção de sentidos.


    Por fim, cabem as palavras de agradecimento, limitadas às mais necessárias:


    - Às autoras e aos autores, pessoas de muitos afazeres, que acreditaram no projeto. Entre estudo e escrita, são incontáveis as horas de trabalho investidas neste Dicionário;


    Às colegas e amigas Cecília I. Osowski e Flávia C. Mädche, que acompanharam o nascimento e estruturação do Dicionário;


    - À Rita de Cássia Machado, Vanice Wentz e Josiete Schneider, bolsistas de iniciação científica, que executaram um sem-número de tarefas ao longo do projeto;


    - À Ana Maria Araújo Freire por gentilmente ceder o arquivo completo e atualizado das obras de Paulo Freire, bem como a foto da capa;


    - À Rejane Dias dos Santos, editora da Autêntica, pela visão e paixão com que abraçou o projeto deste Dicionário.


     


    Nota: Colaboraram os bolsistas Vítor Schütz (Unisinos), Diulli A. Lopes (FAPERGS), Daiane Almeida de Azevedo (CNPq), Dênis Wagner Machado (Unisinos), Mirele Alberton (CNPq) e Letícia da Silva (FAPERGS).

    


    
      1 O Fórum de estudos: leituras de Paulo Freire foi realizado pela primeira vez na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), em 1999. Desde então as reuniões anuais foram sediadas por nove diferentes universidades no Estado do Rio Grande do Sul, reunindo pesquisadores e educadores que têm as ideias e a prática de Paulo Freire como referência.

    

  


  
    PAULO FREIRE: UMA BREVE CARTOGRAFIA INTELECTUAL


    Danilo R. Streck


    Euclides Redin


    Jaime José Zitkoski (Orgs.)


     


    VIDA E OBRA: TEMPOS E LUGARES2


     


    Diante da experiência concreta da fome que atingia seu “corpo consciente”, um nordestino, brasileiro, latino-americano, em plena década de 30 no século passado – quando as principais potências mundiais investiam todos seus esforços na produção de armas, invenção tecnológica e acúmulo de riquezas com o objetivo de prepararem-se para aquela que viria a ser a guerra mais sangrenta, destrutiva e trágica de toda a história da humanidade – um menino, com apenas 11 anos de idade, se perguntava sobre o que ele poderia fazer para o mundo ser menos feio. Um mundo onde, por exemplo, ninguém mais precisasse sentir o estômago “mordendo a si próprio” por não ter o que comer.


    Esse menino, crescendo e convivendo com as dificuldades do povo nordestino, pelo esforço da família e sua dedicação exemplar aos estudos, ainda muito jovem formou-se em Direito, mas desistiu dessa profissão na “primeira causa” em que se constituiu advogado de defesa de um jovem dentista que estava, sob muita pressão, querendo “ganhar mais um tempo” na condição de trabalhador para poder quitar sua dívida que contraíra na busca de montar seu próprio consultório dentário. Triste a abatido pelo contexto da injustiça social desse caso e impotente diante da burocracia jurídica, o jovem advogado decide ser um educador.


    Paulo Freire, ao tomar essa decisão, corajosa e desafiadora, estava se lançando para um luta humanista e esperançosa por um mundo mais livre e decente para todos. Enquanto educador, sua obra foi sendo gestada junto àqueles que mais necessitam da verdadeira solidariedade para desenvolverem sua própria humanidade – seu “ser mais”.


    Já com uma inserção institucional no SESI, em Recife/PE, e com experiência de ser educador em diferentes níveis de ensino, o professor Paulo Freire elabora um método de alfabetização, que inicialmente foi aplicado em programas de alfabetização de adultos no nordeste brasileiro. Em 1964, essa experiência seria estendida para todo o Brasil se não fosse o golpe militar de 1º de abril de 1964, que abortou esse projeto e tantas outras oportunidades de democratização.


    Com o golpe militar, Freire é forçado a deixar o Brasil e viver longos anos de exílio. Mas sua persistência e luta esperançosa, somadas à solidariedade de um verdadeiro humanista, o fizeram um “andarilho da utopia” em prol de um mundo mais humanizado. Assim, lutou ao lado de camponeses no Chile de 1964-1969. Ali escreveu uma de suas principais obras: a Pedagogia do oprimido. Além dessa, vários outros escritos foram elaborados por ele no Chile, tais como: Extensão ou comunicação?; Ação cultural para a liberdade; entre outros.


    Depois do Chile, Freire foi convidado para lecionar nos EUA, na Universidade de Harvard, onde sua obra já vinha sendo discutida e tinha uma inserção “curiosa” na academia e nos movimentos sociais progressistas. Ainda no ano de 1970, ele recebeu um convite para trabalhar no Conselho Mundial das Igrejas Cristãs, com sede em Genebra/Suíça, e prontamente se lança nessa nova missão. Trabalhou até 1979 com essa organização a partir da qual participa de inúmeros projetos de alfabetização de adultos e assessorias aos ministérios de educação em diferentes países que buscavam romper com uma cultura da dominação e, dessa forma, apostavam em uma educação libertadora.


    A experiência nos países africanos provocou uma influência significativa no pensamento de Freire. Várias obras foram publicadas nesse período: Cartas a Guiné-Bissau; Aprendendo com a própria história; Sobre educação (v. I); Conscientização; entre outros textos dialogados e em parceria com outros autores.


    Em 1979, com a anistia do regime militar aos exilados políticos, Freire pode retornar a sua pátria e declara que “chegava para reaprender o Brasil”. Inicia, então, um novo desafio para esse grande educador, já famoso internacionalmente, mas pouco conhecido e discutido em seu próprio País.


    Com a humildade que é característica de todo grande intelectual, Freire se lança a novos desafios, dentre os quais destacamos: busca uma nova inserção no contexto da universidade brasileira; enfrenta a discussão de sua obra pedagógica em um novo contexto político do Brasil – a redemocratização; mantém ativo o debate de sua obra com autores internacionais e busca a reinvenção da Educação Popular no contexto da educação escolar, principalmente da escola pública.


    Freire sofre, em seu retorno ao Brasil, vários “pré-conceitos” diante de sua obra, conforme bem explicitou na Pedagogia da esperança. Mas, com persistência, humildade e esperança, jamais se deixou abater e enfrentou os desafios apontados com muita criatividade e ousadia.


    Para além da academia, assumiu a Secretaria Municipal de Educação da maior cidade brasileira – São Paulo – na gestão da prefeita Luiza Erundina. Nesse período, buscou repensar as propostas de Educação Popular, que sempre marcaram a intencionalidade de seu pensamento, a partir do contexto da escola pública. Como consequência, surge o debate sobre gestão escolar, planejamento pedagógico, organização curricular e avaliação escolar na perspectiva da Escola Cidadã.


    Esse debate vem produzindo importante acúmulo de experiências na tentativa de reinventar a escola pública brasileira na perspectiva da reinvenção da democracia e da afirmação autêntica da cidadania das classes populares. Durante os anos 1990, tivemos ricas experiências a partir das administrações populares em importantes cidades brasileiras, tais como: São Paulo, Porto Alegre, Caxias do Sul, Belo Horizonte, entre outras.


    Nesse contexto, Freire publica muito e o resultado desses escritos ampliam os horizontes de sua obra que, agora passa a ser vista, não mais apenas como uma contribuição para a educação não formal, mas como uma pedagogia com fundamentos consistentes para todo e qualquer projeto de educação. Dentre os livros mais importantes desse período podemos citar: Pedagogia da esperança; À sombra dessa mangueira; Educação e política; A educação na cidade; Pedagogia da autonomia e Pedagogia da indignação.


     


    A OBRA DE FREIRE: UM PENSADOR DIALÓGICO EM BUSCA DE NOVAS SÍNTESES


     


    Freire situa-se na origem de um novo paradigma pedagógico, que emerge na América Latina e se afirma, hoje, enquanto obra coletiva em processo de construção e reinvenção nas diferentes experiências de luta e organização das classes populares no mundo todo. O próprio Freire, em registros como no livro Pedagogia da esperança, aponta para a importância da Pedagogia do oprimido transformar-se, de fato, em um projeto coletivo enquanto obra de todos aqueles que lutam juntos e se solidarizam por um mundo mais justo e humanizado para todos.


     


    Talvez, porém, deva deixar claro aos leitores e leitoras que, ao reportar-me à Pedagogia do oprimido e falar hoje das tramas vividas nos anos 70, não estou assumindo uma posição saudosista. Na verdade, o meu encontro com a Pedagogia do Oprimido não tem o tom de quem fala do que já foi, mas do que está sendo. [...] As tramas, os fatos, os debates, discussões, projetos, experiências, diálogos de que participei nos anos 70, tendo a Pedagogia do oprimido como centro, me aparecem tão atuais quanto outros a que me refiro dos anos 80 e de hoje. (Freire, 1994, p. 13)


     


    Nesse sentido, a obra de Freire dialoga com muitos estudiosos que se dedicaram, durante décadas, à construção de fundamentos teórico-metodológicos para uma educação libertadora. Dentre os vários aspectos que poderíamos destacar, chamamos a atenção para as características mais marcantes, segundo nossa leitura, do pensamento freiriano que fazem de sua obra uma referência imprescindível na educação latino-americana e mundial:


    a) Ousadia epistemológica: Freire não repete as estruturas de pensamento da tradição filosófica, mas busca inovar a partir do desafio da realidade do oprimido em diálogo com os instrumentos de análise da reflexão teórica. Nessa perspectiva, é que encontramos em Freire uma síntese entre, por exemplo, a fenomenologia e a dialética.


     


    Minha perspectiva é dialética e fenomenológica. Eu acredito que daqui temos que olhar para vencermos esse relacionamento oposto entre teoria e práxis: superando o que não deve ser feito num nível idealista. (Freire apud Torres, 1998, p. 82)


     


    Tal síntese não é mera construção teórica, mas é a criatividade de seu pensar crítico tendo como compromisso central a realidade (social, cultural, histórica e política) latino-americana. Uma educação humanista-libertadora, na perspectiva freiriana, precisa ter como ponto de partida os fenômenos concretos que constituem o universo existencial de nosso povo. E, a partir desse universo, o desafio dialógico-crítico converge para a luta em prol das transformações sociais necessárias e imprescindíveis para atingirmos uma vida mais digna, principalmente para os setores sociais que mais sofrem a opressão ou exclusão.


    b) Engajamento político: o pensamento freiriano se constitui a partir de uma posição política clara em favor dos oprimidos. É importante retomarmos a epígrafe da Pedagogia do oprimido: “Aos esfarrapados do mundo e aos que neles se descobrem e, assim descobrindo-se, com eles sofrem, mas, sobretudo, com eles lutam” (1993, p. 23). Nessa perspectiva, o ponto de partida do pensamento de Freire, como já assinalamos, é a realidade social opressora.


    A partir daí é que Freire, dialeticamente, faz a denúncia de um mundo no qual se ampliam e sofisticam as formas de opressão e, ao mesmo tempo, destaca a importância e a viabilidade do processo educativo humanizador e sua relação direta com o desafio da práxis social transformadora:


     


    É preciso, porém, que tenhamos na resistência que nos preserva vivos, na compreensão do futuro como problema e na vocação para o ser mais como expressão da natureza humana em processo de estar sendo, fundamentos para a nossa rebeldia e não para a nossa resignação em face das ofensas que nos destroem o ser. Não é na resignação, mas na rebeldia em face das injustiças que nos afirmamos. (Freire, 1996, p. 87)


     


    A obra de Freire, portanto, é uma fonte fecunda para mobilizar as lutas dos oprimidos no mundo todo. É um pensamento engajado, com força e criatividade que continua a nos provocar, principalmente para reinventá-lo.


    c) Pensar esperançoso: Freire distingue entre pensar certo e pensamento ingênuo, ou antidialético. O pensar certo é crítico e esperançoso diante do futuro, pois não se fecha diante das condições históricas que nos desumanizam. A visão de mundo que reforça o valor do sonho e da utopia numa perspectiva da história como possibilidade é coerente com a forma de pensar a educação como um caminho para a emancipação dos oprimidos.


     


    [...] para a dialética, a importância da consciência está em que, não sendo a fazedora da realidade, não é, por outro lado [...], puro reflexo seu. É exatamente nesse ponto que se coloca a importância fundamental da educação enquanto ato de conhecimento, não só de conteúdo, mas da razão de ser dos fatos [...]. (Freire, 1994, p. 102)


     


    O pensar crítico-dialético e a denúncia dos fatalismos nos impulsiona para ver a condição humana no mundo segundo outro modo de pensar a existência humana. Dizer não aos fatalismos e às posturas sectárias já é comprometer-se com uma nova perspectiva de pensar a educação e agir enquanto cidadãos. Nesse sentido, Freire é otimista em sua forma de entender o ser humano enquanto ser histórico e social. Somos todos vocacionados para ser mais e jamais estamos condenados a repetir o que já somos. Enquanto seres inacabados, estamos em busca de novas possibilidades e podemos realizar algo que hoje apenas é sonho, mas que pode tornar-se realidade por ser uma utopia possível.


    d) Freire e a atualidade: a obra de Freire inspira processos socioeducativos inovadores em várias partes do mundo. Na América Latina, há uma inegável influência do pensamento freiriano na filosofia e na teologia da libertação e em inúmeras práticas educativas e sociais em diversas áreas. É importante nos desafiarmos a ler Freire a partir de novos cenários, principalmente os que emergiram nos anos 90 em relação à realidade latino-americana. Por exemplo: Que perspectivas se desenham para os movimentos sociais na América Latina? Que lugar nós ocupamos no atual contexto da geopolítica mundial? Como o mundo, principalmente os países hegemônicos, nos veem? E qual é nosso olhar sobre nós mesmos?


    Assim, a obra de Freire pode nos ajudar a ter mais clareza sobre essas questões, pois seu pensamento dialoga com outras leituras de mundo que convergem para uma perspectiva crítica e humanizadora das sociedades atuais.


     


    UM PONTO DE PARTIDA RADICAL: A LIBERTAÇÃO


    COMO FORÇA IMPULSIONADORA DA PEDAGOGIA FREIRIANA


     


    O pensamento pedagógico freiriano é um legado que inspira diferentes experiências de educação progressista, que buscam trabalhar na perspectiva da emancipação social a partir dos oprimidos. Nesse sentido, a Pedagogia do oprimido é uma obra coletiva. Não é mais um escrito só de Freire, mas um pensamento que se corporifica no processo histórico dos povos oprimidos em suas lutas de libertação. É uma pedagogia engajada nos processos de emancipação social e, como tal, provoca reações e retaliações do status quo vigente, pois


     


    O sistema não teme o pobre que tem fome. Teme o pobre que sabe pensar. O que mais favorece o neoliberalismo não é a miséria material das massas, mas sua ignorância. Esta ignorância as conduz a esperarem a solução do próprio sistema, consolidando sua condição de massa de manobra. A função central da educação de teor reconstrutivo político é desfazer a condição de massa de manobra, como bem queria Paulo Freire. (Demo, 2001, p. 320)


     


    A proposta de uma educação problematizadora converge para os desafios concretos de construirmos caminhos alternativos para projetos inovadores em educação. Numa perspectiva freiriana, as experiências educativas comprometidas com a humanização revelam o potencial de trabalharmos com uma Pedagogia da libertação a partir do diálogo crítico-problematizador. No terceiro capítulo da Pedagogia do oprimido, Freire explicita a necessária coerência entre teoria e prática e os fundamentos da verdadeira dialogicidade, que deve fundamentar todo e qualquer projeto de educação que pretende afirmar-se de modo coerentemente progressista/emancipatório. Na Pedagogia da esperança, a relação intrínseca entre uma visão antropológica humanizadora e uma postura epistemológica crítica é uma temática que Freire coloca no centro de sua reflexão sobre a necessária atualização do pensamento pedagógico da Educação humanizadora.


     


    Uma educação em cuja prática o ensino dos conteúdos jamais se dicotomize do ensino do pensar certo. De um pensar antidogmático, anti-superficial. De um pensar crítico, proibindo a si mesmo, constantemente, de cair na tentação do puro improviso. (Freire, 1994, p. 168)


     


    Segundo Freire, a proposta de uma pedagogia humanista-libertadora impulsiona a construção de uma cultura da libertação. A busca de gestar um novo ethos cultural a partir dos processos de educação é uma das temáticas fecundas da Pedagogia do oprimido. No seu último capítulo, Freire fala em revolução cultural enquanto um caminho de libertação para toda a humanidade. Ou seja, há uma cultura da dominação/opressão que se reproduz em uma pedagogia planejada pelos opressores e que está efetivamente presente nos processos políticos culturais. O desafio aos oprimidos e aos que com eles se solidarizam e lutam pela libertação é a afirmação de uma nova cultura, que não reproduza jamais a opressão:


    A “revolução cultural” toma a sociedade em reconstrução em sua totalidade, nos múltiplos quefazeres dos homens, como campo de sua ação transformadora [...]. A reconstrução da sociedade, que não se pode fazer mecanicistamente, tem, na cultura que culturalmente se refaz, por meio desta revolução, o seu instrumento fundamental. (Freire, 1993, p. 156)


    Nesse sentido, Freire elabora uma crítica radical à política hegemônica da atualidade e ao modelo de racionalidade que a fundamenta, pelo cinismo e frieza diante dos problemas sociais. Na Pedagogia da autonomia está presente, em inúmeros registros, esta preocupação com o nível de desumanização a que chegamos se analisarmos os fatos e a forma de justificá-lo a partir do discurso neoliberal.


     


    A capacidade de penumbrar a realidade, de nos “miopizar”, de nos ensurdecer que tem a ideologia faz, por exemplo, a muitos de nós, aceitar docilmente o discurso cinicamente fatalista neo-liberal que proclama ser o desemprego no mundo uma desgraça do fim do século. (Freire, 1996, p. 142)


     


    Portanto, jamais podemos nos curvar, segundo Freire, aos discursos fáceis e pragmáticos que apenas reforçam a lógica do mercado. Igualmente, o desafio de uma educação progressista é construir alternativas aos processos domesticadores da indústria cultural, que busca homogeneizar as formas de pensamento e alienar nossas consciências diante da realidade que constitui nosso ser no mundo. Nesse contexto, é de fundamental importância uma educação que problematize as diferentes formas de controle pelos sistemas de informação, da mídia, que pretendem formar a opinião pública segundo os interesses dos poderosos e da política hegemônica, hoje liderada pelo imperialismo norte-americano.


    O pensamento pedagógico freiriano é provocativo e instigante por que está sempre em movimento, aberto às diferenças culturais e aos novos desafios diante das realidades sociais. Freire é um pensador que não apenas propõe o diálogo como caminho para a educação, mas constrói um pensamento profundamente dialógico. Para todos os que atuam em educação, ele continua a ser um autor central na discussão teórica e na inspiração de práticas inovadoras em relação às formas alternativas e criativas de cada projeto pedagógico que lute pela emancipação. A Pedagogia da esperança aponta para esse desafio concreto de jamais perdermos o sonho e o direito de alimentarmos a utopia em uma nova sociedade na qual seja menos difícil para cada pessoa ser feliz.


     


    TEMAS EMERGENTES


     


    Os temas emergentes apontados por Paulo Freire estão presentes, de forma mais explícita, em seu último livro publicado em vida – Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática docente e na última entrevista concedida à TV PUC/SP alguns dias antes de sua morte. Os saberes necessários apontados aparecem como provocação: é preciso reconstruí-los em qualquer tempo e nos mais diversos lugares/contextos históricos do mundo. Na afirmação ética da presença humana no mundo não há nada acabado, completo, já totalmente pronto. A própria história, em que nos fazemos com os outros e de cuja feitura fazemos parte, é um tempo de possibilidades e não de determinismos.


    Nesse sentido, os temas emergentes se constituirão, no processo de nossa luta, problematizações do futuro. Pois eles emergem da luta solidária de homens e mulheres que acreditam que Outro mundo é possível e que uma pedagogia progressista visa a transformação político-social como intervenção crítica na reconstrução do mundo. Ou seja,


     


    O desenvolvimento da consciência crítica implica necessariamente a ação transformadora; a consciência crítica complementa-se no ato crítico e criativo do sujeito que assume sua responsabilidade histórica. Por isso, a consciência crítica [...] age de forma autônoma em relação às situações limites; não apenas acredita na possibilidade da transformação, mas assume a luta pela construção do inédito viável. (Freitas, 2001, p. 98)


     


    Assumir a luta pelo inédito viável é decorrência da natureza dinâmica da consciência crítica que faz do ato de sonhar e projetar coletivamente o futuro um movimento transformador do mundo. As situações-limites podem ser transpostas por acreditarmos que a mudança se constrói coletivamente no desvelamento dos temas problemas que se materializam no inédito viável. Esse movimento converge para a dialética ação-reflexão-ação, que auxilia o vislumbrar novas possibilidades de superação dos condicionamentos históricos momentaneamente inviáveis. As alternativas históricas construídas coletivamente a partir da vivência crítica do sonho almejado são capazes de alimentar a superação das situações-limites que impedem nossa busca pelo ser mais (Freitas, 2001).


    Esta visão humanista, de compromisso com a luta pela transformação, coloca em discussão um tema emergente sobre a formação de um novo educador: um intelectual fronteiriço, ativista social, pesquisador crítico, ser ético, filósofo radical e revolucionário político e cultural. Na Pedagogia da autonomia, Freire retoma sua obra e sua história de luta em prol da humanização do mundo e coloca, com muita ênfase, a temática da ética como central em tempos de globalização neoliberal e de “relativismos exacerbados”, em que tudo é naturalizado. Em defesa de uma ética maior, Freire nos desafia na denúncia de um mundo cada vez mais desumanizado e na necessidade de educarmos a esperança em um mundo mais belo, justo e digno para vivermos. A emergência da ética em um contexto mundial de desumanização. Eis um apelo forte do educador da esperança.


    Em sua última entrevista à TV PUC-SP, Freire fala sobre seu legado e sobre os Movimentos Sociais no Brasil. Expressa com alegria que uma das “melhores experiências” que pôde presenciar em vida foi a marcha do MST a Brasília, em abril de 1997, pois esse acontecimento representa o testemunho de novas formas de lutar. Freire fala enfaticamente que “gostaria de ver muitas marchas semelhante a esta, pois são andarilhagens históricas pelo mundo, como novas formas de brigar por um mundo mais decente”. São manifestações da vontade amorosa de mudar o mundo. Assim, Freire defendia que era preciso se instalarem outras marchas:


     


    as marchas dos que não tem escolas; as marchas dos reprovados; as marchas dos que querem amar e não podem; as marchas dos que se recusam a uma obediência servil; as marchas dos que querem ser e são proibidos de ser; as marchas dos que se rebelam [...]. Outras marchas [...] pela decência, pela superação da semvergonhice que se instalou nesse país; no limite – posturas rebeldes.


     


    Outro tema emergente que Freire aborda na entrevista referida é a crença na transcendentalidade, mas sem dicotomizar esta da mundanidade.


     


    É daqui que se parte para chegar lá. Para mim, não é preciso brigar para me compreender na Fé: as idéias se têm, nas crenças se está. As idéias, as teorias objetivas nos ajudam na inserção na mundanidade e fazem procurar a Fé na transcendentalidade.


     


    Se partirmos dos temas emergentes e da fecundidade do pensamento de Freire, podemos concordar com sua própria insistência de reinventá-lo no contexto de cada luta específica. O que precisa ser conservado em cada momento de reinvenção de Freire é sua constante insistência em uma ética da solidariedade, que implica a sua grande utopia e incansável esperança nas possibilidades históricas de humanização do mundo.


    É preciso, também, reinventar Paulo Freire na era da globalização do capital, dos novos arranjos econômicos do mundo do mercado e das políticas educacionais neoliberais, das novas tecnologias de comunicação e de informação que manipulam a opinião pública, geralmente sob o interesse do poder econômico. Tudo isso exige reinventar, também, novas formas de luta revolucionárias, tendo presentes as novas condições sociais e materiais nas quais os sonhos individuais e coletivos são gerados, alimentados, ou diminuídos e frustrados.


    Se Paulo Freire nos ensinou a ler o mundo, hoje devemos buscar novas formas de expressá-lo, em inúmeras linguagens, tais como: a poesia, as artes dramáticas, a ciência e a tecnologia, a filosofia, a teologia, a mímica, o lúdico, a expressão corporal, a cidadania, a participação política, o grito de libertação nas ruas, enfim, tudo o que manifesta nossa vontade de ser mais e construir um mundo mais humanizado.


     


    Referências: DEMO, Pedro. Conhecimento e Aprendizagem: atualidade de Paulo Freire. In Carlos A. Torres (org.) Paulo Freire e a Agenda da Educação Latino-Americana no Sec. XXI. Buenos Aires: CLACSO, 2001; FREIRE, Ana Maria. Paulo Freire: uma história de vida. Indaiatuba :Villa das Letras, 2006; FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. São Paulo: Paz e Terra, 1993; FREIRE, Paulo. Pedagogia da Esperança. São Paulo: Paz e Terra, 1994; FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 1996; FREITAS, Ana Lúcia. Pedagogia da conscientização: um legado de Paulo Freire à formação de professores. Porto Alegre: EDIPUC, 2001; ADOTTI, Moacir. Paulo Freire: uma biobibliografia. São Paulo : Cortez, 1996; TORRES, Carlos A. Da Pedagogia do Oprimido à Luta Continua: A Pedagogia Política de Paulo Freire. In McLAREN, Peter; LEONARD, Peter; GADOTTI, Moacir (Orgs.). Paulo Freire: poder, desejo e memórias da libertação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998; ZITKOSKI, Jaime J. Paulo Freire & a Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.


    
      2 Para detalhadas consultas biográficas veja Ana Maria Araújo Freire Paulo Freire: uma história de vida. Indaiatuba: Villa das Letras, 2006. Também, outro estudo sistemático sobre vida e obra de Freire é o trabalho organizado por Moacir Gadotti – Paulo Freire: uma biobibliografia. São Paulo: Cortez, 1996.
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    AÇÃO-REFLEXÃO


    Luiz Gilberto Kronbauer


     


    Ação-reflexão é expressão recorrente na obra de Freire. Ela designa o binômio da unidade dialética da práxis, supondo que esta seja o fazer e o saber reflexivo da ação. O saber que realimenta criticamente o fazer, cujo resultado incide novamente sobre o saber e, assim, ambos se refazem continuamente.


    A expressão incorpora todo esforço da tradição dialética na tentativa de superar sua marca idealista de origem. Esforço que perpassa o marxismo e também o personalismo, numa tentativa de evitar a separação entre as mãos e o cérebro, o fazer e o saber, a linguagem e o mundo. Esse esforço pode ser exemplificado com a citação de títulos como: Penser avec les mains (Denis de Rougemont); Travail et parole (Paul Ricouer); Filosofia da práxis (Sanchez Vazquez), mas teve seu início nas Teses sobre Feuerbach (Marx) e nos escritos posteriores de Marx, em que, juntamente com Friederich Engels, desenvolve a teoria do materialismo histórico. Por outro lado, assume traços do personalismo, que assimila este conceito de práxis, dando-lhe um estofo antropológico mais radical, como impulso para superar o dualismo entre reflexão e ação, que na sociedade capitalista toma a forma de antinomia capital-trabalho.


    Paulo Freire ensaia materializar essa junção na prática, sem eliminar os polos em constante dialetização. Especificamente em Ação cultural para a liberdade – e outros escritos (p. 49), ele afirma que a palavra humana é mais que um mero vocábulo, é palavra-ação. Da mesma forma que não pode haver pensamento-linguagem sem mundo referente, colocando novamente a questão do movimento dialético entre a prática produtiva, o produto cultural e o conhecimento. Nessa perspectiva a “unidade dialética entre a teoria e a prática, ação e reflexão, subjetividade e objetividade, vai sendo compreendida em termos corretos, na análise daquela relação antes referida”.


    Parafraseando o título do Prefácio da Pedagogia do oprimido, “Aprender a dizer a sua palavra” (FIORI, 1970, p. 9-21), Freire afirma que nessa perspectiva da dialética, “aprender a ler e escrever oportuniza a percepção implicada no poder de ‘dizer a sua palavra’”: comportamento humano no mundo que envolve ação-reflexão. Direito de expressar-se expressando o mundo, de decidir, de optar e de criar e recriar o mundo no duplo sentido do binômio dialético.


    Fora dessa práxis, desta forma especial de dialética ação-reflexão, o conhecimento resulta idealista e o fazer torna-se meramente mecânico e irrefletido, porque “o ato de conhecer envolve um movimento dialético que vai da ação à reflexão sobre ela” e desta para uma nova ação. É a mesma dialética que se desenrola entre o fazer e o saber, entre a linguagem e a ação, a palavra e o trabalho, porque não pode haver pronúncia do mundo sem a consciente ação transformadora sobre este (p. 50).


    Para Freire há sempre dois contextos inseparáveis em questão: de um lado, o contexto teórico, dos sujeitos do conhecimento, e do outro, o contexto prático concreto da realidade social (p. 51). Nesse contexto teórico, a alfabetização/conscientização é um ato de conhecimento que pressupões uma epistemologia dialética e um método que lhe corresponda, isto é, um diálogo entre os sujeitos, que, juntos, vão elaborando o conhecimento e o mundo: fazer-saber, palavra-ação, ação-reflexão.


    Isso significa, porém, que a práxis educativa que se move nesse binômio é continuamente a prática de uma concepção antropológica e epistemológica: é a prática consciente de seres humanos, que implica reflexão, intencionalidade, temporalidade e transcendência, diferentemente dos meros contatos dos animais com o meio que os envolve. Os seres humanos podem refletir sobre suas limitações e podem projetar a ação para transformar a realidade que os condiciona. Por conta da dialética ação-reflexão afirmam-se como sujeitos, seres de relação, no mundo, com o mundo, e com os outros, pela mediação do mundo-linguagem. Os seres humanos atuam sobre a realidade objetiva e sabem que atuam: podem objetivar tanto a realidade quanto a ação e podem comunicar isso tudo na forma de linguagem. Assim, “aprender a ler é aprender a dizer a sua palavra. E a palavra humana imita a palavra divina: é criadora”, palavra-ação, significação produzida na práxis, que diz e transforma o mundo. (FIORI, 1970, p. 20)


    Referências: FIORI, Ernani M. Aprender a dizer a sua palavra (Prefácio). In: FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1970. p. 9-21; FREIRE, Paulo. Ação Cultural para a Liberdade – e outros escritos. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976; FREIRE, Paulo. Conscientização – teoria e prática da libertação: uma introdução ao pensamento de Paulo Freire. São Paulo: Cortez & Noraes, 1980; RICOEUR, Paul. Travail et parole. In: Histoire et veritè. Paris: Seuil, 1955; ROUGEMONT, Denis de. Penser avec les mains. Paris: Éditions Galimard, 1972.


     


    AD-MIRAR


    Miguel EscobarTradução: Mirele Alberton


     


    Paulo Freire não toma o termo “admirar” no sentido de ficar absorto ou atônito diante de algo, nem de se entusiasmar e se maravilhar. Para ele, “ad-mirar”, com raízes latinas, é um termo composto pela preposição ad que indica direção, para, em direção a, e o verbo mirari que significa ver. Ad-mirar é olhar em direção a algum lugar, dirigir o olhar para algo, direcioná-lo. No pensamento de Paulo Freire, portanto, ad-mirar é dirigir o olhar para o objeto de conhecimento como um objeto em si mesmo, é objetivar o eu, separando-o do não-eu, tomar distância do objeto, separando a subjetividade da objetividade. A ad-miração é uma operação eminentemente humana, na medida em que tomando distância do não-eu podemos aproximar-nos curiosamente dele, para compreendê-lo, para descobri-lo, desocultá-lo. Não há ato de conhecimento sem uma ad-miração do objeto a ser conhecido. Mas, sendo o conhecimento um processo – não há conhecimento acabado –, ao querer conhecer ad-miramos, além do objeto de conhecimento, nossa admiração anterior do mesmo objeto, nossa percepção do objeto. Paulo Freire afirma:


     


    “Ad-mirar” e “admiração” não têm aqui a sua mesma significação usual. Ad-mirar é objetivar um “não-eu”. É uma operação que, caracterizando os seres humanos como tais, os distingue do outro animal. Está diretamente ligada a sua prática consciente e ao caráter de sua linguagem. Ad-mirar implica pôr-se em face do ‘não-eu’ curiosamente, para compreendê-lo. Por isto, não há ato de conhecimento sem admiração do objeto a ser conhecido. Mas se o ato de conhecer é um processo – não há conhecimento acabado – ao buscar conhecer admiramos não apenas o objeto, mas também a nossa admiração anterior do mesmo objeto. (Freire, 1977, p. 74)


     


    No processo epistemológico do admirar, como em todo processo de conhecimento, Paulo Freire sublinha a importância de construir conhecimento partindo da prática. Nos processos educativos, por exemplo, deve existir uma relação dialética entre transmissão de conhecimentos e criação de conhecimentos, sendo por isso necessário conhecer, ao mesmo tempo, tanto a prática como o conhecimento produzido. Neste sentido é necessário, por exemplo, conhecer o pensamento de Paulo Freire em sua totalidade para poder reinventá-lo.


    Paulo Freire propõe pensar a prática para transformá-la, tendo presente que entre teoria e prática existe uma relação dialética, uma teoria sem prática é verbalismo, mas uma prática sem teoria é ativismo. É preciso ad-mirar a prática para desenvolver um exercício da abstração e descobrir o vínculo dialético entre conceito e prática: é a prática que dá fundamento ao conceito que emerge da prática como reconstrução racional dos dados conhecidos da realidade, e regressa à prática, penetra nela, conhecendo-a melhor para melhor poder transformá-la. Daí a importância do diálogo como marca do ato de conhecimento. É mediante o diálogo que os homens e as mulheres podem desenvolver sua capacidade de sujeitos pensantes, ao assumirem como seus o processo de conhecimento que os levará a conhecer sua realidade. Ao ad-mirar o conhecimento que se tem de um determinado objeto de estudo, localizado no contexto da prática, pode-se analisar a percepção que se tem da realidade. O sujeito pensante, que é um sujeito social, já que não existe um “eu penso”, mas um “nós pensamos”, ao ad-mirar pode tomar distância de sua percepção e conhecer o porquê dela, por exemplo, a ideologia que esconde a realidade e anestesia a consciência. Assim, ele poderá realizar uma análise crítica da percepção anterior para obter um conhecimento novo, uma percepção crítica.


    Cada conceito proposto por Paulo Freire é uma janela para entrar e ad-mirar o mundo, nosso mundo, nosso estar sendo, nossa luta, nossa amorosidade; cada conceito dele é outra porta para entrar em sua proposta pedagógica, uma chave para pronunciar o mundo. Ad-mirar o mundo é tomar distância dele para melhor “ler”, tanto a origem das relações de opressão como também a capacidade de luta e de resistência que se realiza na esperança de uma sociedade que necessita reinventar-se de baixo para cima para que, entre outras coisas, seja menos difícil amar. Cada janela freiriana é um olhar que nos convida a deter-nos para ad-mirar o mundo, para tomar distância dele e recolher o véu que silencia a cultura do silêncio, anestesia a consciência, cobre de medo o caminho da solidariedade, da amorosidade e só olha a derrota da dor, o sangue das lutadoras e dos lutadores sociais, na morte da palavra como ação transformadora. Cada porta freiriana é uma entrada para ad-mirar a prática, construindo o caminho epistemológico de pensar com as esfarrapadas e os esfarrapados do mundo e lutar para pronunciar outro mundo possível: o da justiça, da democracia, da liberdade. Admirar com as e os esfarrapados do mundo é desvelar com elas e eles, nunca para eles, é desocultar a mentira, o engano e a perversão da ética capitalista: a exportação do homem pelo homem, a lei da oferta e da demanda, o anestesiar a consciência, o fim da história, a demonização dos lutadores e das lutadoras sociais.


    Referências: FREIRE, Paulo. ¿Extensión o comunicación? La concientización en el medio rural. 2. ed. México: Siglo XXI Editores, 1975; FREIRE, Paulo. Pedagogía del oprimido. México: Siglo XXI Editores, 1970; FREIRE, Paulo. Acção cultural para a libertação e outros escritos. Lisboa: Moraes editores, 1977; FREIRE, Paulo. La importância de leer e el proceso de libertación. México: Siglo XXI Editores, 1974; ESCOBAR, Miguel. Paulo Freire e a prática. Sonhos, utopias e lutas. São Paulo: Líber Livro Editora (em prensa).


     


    AFETIVIDADE


    Agostinho Mario Dalla Vecchia


     


    Em onze obras de Paulo Freire, contando com a primeira edição do Dicionário Paulo Freire, não encontramos referência à palavra afetividade. Aparece uma vez em Pedagogia da esperança (1997, p. 70), uma vez amorosidade e afeto em Pedagogia da pergunta, (1998, p. 15), em Professora sim, tia não, uma vez amorosidade (p. 9) e uma vez afetividade (1997, p. 82), em Pedagogia da indignação, uma vez (na boca do apresentador B. Andreola, 2002, p. 13, com a expressão amorosidade e esperança) e seis vezes em Pedagogia da autonomia (1996, p 20, 52 e 53). São obras da maturidade de Paulo Freire. Pedagogia da autonomia, segundo José Lino Hack, pode ser considerado o livro da Sabedor ia de Paulo Freire.


    Paulo Freire não se detém a explicitar as categorias de afetividade e amorosidade. Ao examinar detalhadamente Pedagogia da autonomia (DALLA VECCHIA, 2007), ela se configura como expressão da densa vivência da afetividade no texto e na prática de seu autor.


    A concepção biocêntrica de afetividade foi referencial para examinar essa obra. Rolando Toro entende “afetividade” como um estado de afinidade profunda com os outros seres humanos, capaz de dar origem a sentimentos de amor, amizade, altruísmo, maternidade, paternidade, solidariedade (TORO, 2002, p. 90).


    Assim como a amorosidade é a característica principal da vida, permeando o universo (TORO, 2002), a afetividade em nós está presente em todas as dimensões do nosso ser e da nossa ação. O afeto é o dinamismo que está na origem, no processo, nas estruturas e no significado do conhecimento e de tudo que somos e fazemos (DALLA VECCHIA, 2005). A afetividade envolve a totalidade de nosso ser (TORO, Apostila da Escola de Formação, I. B. F.23).


    Há uma dimensão do “amor diferenciado”, dirigido a uma só pessoa, e a do “amor indiferenciado” e incondicional dirigido a uma turma em sala de aula, à humanidade (TORO, 2002, p. 89). A unidade afetiva de um grupo dá a ele as características de um organismo vivo (CAPRA, 2002). Se olharmos para os “círculos de cultura”, eles representam a possibilidade de um grupo integrado e solidário na postura, nas dinâmicas, nas relações, nas interações, no diálogo, no questionamento, na abertura e no desencadeamento de um processo de conscientização, alfabetização e mobilização política consequente.


    Encontramos em Paulo Freire a identificação do pensamento pedagógico biocêntrico, expresso nas suas palavras: “O que importa na formação docente é a compreensão do valor dos sentimentos, das emoções, do desejo, da insegurança a ser superada pela segurança, do medo que, ao ser ‘educado’, vai gerando a coragem” (FREIRE, 1999, p. 50).


    Segundo Rolando Toro, a afetividade é a base estrutural de todo conhecimento. Freire realiza na prática a vigência dessa concepção. Para Ruth Cavalcante, que conheceu e trabalhou com Freire, a afetividade é a fonte de motivação do conhecimento (CAVALCANTE, 2008).


    No projeto pedagógico e antropológico de Freire, o homem se torna liberto à medida que for capaz de ser autônomo, assumir a decisão pela mudança de si e da sociedade, através da educação permeada pela afetividade, pelo diálogo, pelo questionamento, pela conscientização oriunda de um processo comunitário, solidário e integrado de abordagem da realidade e do engajamento efetivo na mudança. Tudo se origina de um sentir a realidade, um pensar sobre este sentir e uma ação consequente e engajada. O homem é um ser inacabado, em permanente realização cognitiva e sócio-histórica, possível pela integração afetiva professor-aluno.


    A autonomia tem seu solo na integração afetiva de um grupo, de um círculo de cultura, na vivência concreta do amor, da afetividade, do cuidado, da proteção e da nutrição do ser de cada um na troca dialogada, na solidariedade, no amor incondicional, que permeia as linhas e as entrelinhas da obra Pedagogia da autonomia. Não há pensamento crítico e ética sem a mobilização sensível e emocionada diante do outro na sua condição histórica.


    Enfim, reconhecemos um movimento afetivo que atravessa a teoria e prática pedagógica de Paulo Freire em Pedagogia da autonomia (DALLA VECCHIA, 2007). Esta obra, em mais de trinta subtítulos, destaca densa diversidade de dimensões do afeto e suas expressões com o desdobramento ético e estético decorrente da experiência cara a cara (DUSSEL, 1977) com o educando, no processo educativo.


    Referências: CAPRA. Fritjof. As conexões ocultas: ciência para uma vida sustentável. São Paulo: Ed. Cultrix Amana-Key, 2002; CAVALCANTE, Ruth. A educação biocêntrica: dialogando no círculo de cultura. Disponível em: <http://www.pensamentobiocentrico.com.br>. Ed. 10, 2008; DALLA VECCHIA, Agostinho. Educação e afetividade em Paulo Freire: pedagogia da autonomia. Disponível em: <http://www.pensamentobiocentrico.com.br>. Ed. 6, 2007; E Freire continua. Ed. 7, 2007; DALLA VECCHIA, Agostinho. A afetividade e a estrutura teórica unificada de Fritjof Capra. Disponível em: <http://www.pensamentobiocentrico.com.br>. Ed. 4, 2005; FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1999; TORO, Rolando. Afetividade. Apostila da escola de formação. International Biocentric Foundation; Toro, Rolando. Biodanza. São Paulo: Editora Olavobrás/EPB, 2002.


     


    África/Africanidade


    (Angola, Guiné-Bissau, Moçambique)


    Afonso Celso Scocuglia


     


    A partir dos escritos africanos, produtos do trabalho de Paulo Freire na Guiné-Bissau e em outros países da África (anos 1970) – que tentavam reconstruções socialistas de um passado colonial recém-liberto –, destaca-se a visão da “infraestrutura” social como contexto educativo fundamental na obra freiriana. Os trabalhos na lavoura do arroz ou na reconstrução física de vilas e cidades guineenses, arrasadas pela guerra anticolonialista, são apreendidos enquanto conteúdo educativo e enquanto método de uma nova educação: a “educação do homem novo”.


    O trabalho na África parece impactar a obra escrita de Freire a ponto de a incorporação aberta (não dogmática) de categorias analíticas marxistas socioeconômicas – infraestruturais – determinar uma ruptura significativa no seu pensamento político-pedagógico. O grande “pano de fundo” anterior – a transformação social pensada em termos superestruturais – é reestruturado. As reinvenções da sociedade e da educação passam, necessariamente, pela transformação do processo produtivo e de todas as relações implicadas neste processo. No entanto, a visão mais rigorosa da infraestrutura não elimina a crença nos homens e nas mulheres das camadas populares como atores e atrizes determinantes de seu próprio futuro, da sua própria história.


    A libertação da Guiné-Bissau do domínio de mais de quatro séculos, ocorrida em 1973, depois de mais de duas décadas de guerrilhas comandadas pelo PAIGC (Partido Africano para a Independência da Guiné-Bissau e Cabo Verde) – sob a liderança e a inspiração de Amílcar Cabral3 – implicou gigantesca tarefa: reconstruir o país, reinventar a produção, descolonizar-se completamente, enfim, refazer tudo. Inclusive, todo o sistema educativo que, sob o comando de Portugal, manteve analfabeta a quase totalidade da população.


    Podemos afirmar que a contribuição à educação e aos educadores da Guiné-Bissau (assim como ao processo revolucionário na Tanzânia, São Tomé e Príncipe, etc.), a experiência de colaborar para a “reinvenção do poder”, do processo produtivo, o trabalho educacional do partido, em suma, a experiência africana de libertação pela via socialista, radicalizam o pensamento de Freire. Nessa trajetória, Freire e os integrantes do Instituto de Ação Cultural (IDAC) contribuem com o projeto contra-hegemônico dos guineenses, inspirados nas bases teóricas marxistas, especialmente das teses gramscianas que conectam educação e política.


    Focalizando este esforço de mudança em Cartas à Guiné-Bissau (1980a), Freire escreve:


     


    A transformação radical do sistema educacional herdado do colonizador exige um esforço interestrutural, quer dizer, um trabalho de transformação em nível da infra-estrutura e uma ação simultânea em nível de ideologia. A reorganização do modo de produção e o envolvimento crítico dos trabalhadores numa forma distinta de educação, em que mais que adestrados para produzir, sejam chamados a entender o próprio processo de trabalho. (p. 21)


     


    Enfatize-se a importância dada ao trabalho como fonte e contexto de educação. Destarte, a alfabetização, parte inicial da implantação da educação transformadora, representaria uma “sistematização do conhecimento dos trabalhadores rurais e urbanos alcançam em decorrência de sua atividade prática”. Aproxima-se o trabalho produtivo da educação até o momento em que “já não se estuda para trabalhar, nem se trabalha para estudar, estuda-se ao trabalhar”, como coloca Freire. Unifica-se, o contexto “teórico” (educativo) e o contexto “concreto” (a atividade produtiva).


    Por outro lado, a reinvenção da estrutura social, política, econômica, cultural – organizada e dirigida pelo PAIGC – e a reflexão sobre esta prática revolucionária, como teoria, mostram, mais uma vez, a importância do entendimento da relação entre a atividade política e a educativa. Sem dúvida, confirmam-se as colocações de Freire, desde a Pedagogia do oprimido, sobre a pedagogicidade da revolução. A própria batalha da transformação social é tratada como prática pedagógica, educativa. A nova hegemonia se faz, necessariamente, enquanto relação pedagógica, diria Gramsci.


    Com efeito, a revolução guineense e a implantação do socialismo constituem, para Freire e para todos os educadores participantes, o grande “local” pedagógico. Não seria possível desenvolver qualquer proposta pedagógica, qualquer processo alfabetizador, sem apreender o político-ideológico enquanto uma síntese que permeia todo o processo revolucionário. Por isso, além da “sistematização do conhecimento” pela “atividade prática dos trabalhadores que não se esgotam em si, mas pelas finalidades que a motivam”, Freire identifica uma fonte fundamental para os planos educativos em desenvolvimento: o conhecimento popular. E, trabalhando esta concepção freiriana, base de seu caminho pedagógico (“partir, sempre, do conhecimento popular, através da pesquisa do universo vocabular, dos costumes, dos valores populares”) pode-se visualizar uma aproximação significativa em relação ao pensamento de Gramsci: especialmente quanto à passagem do “senso comum” à “filosofia que transforma o mundo”.


    Referências: Freire, Paulo. Ação cultural para a liberdade e outros escritos. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984; Freire, Paulo. A importância do ato de ler. São Paulo: Cortez/Ass., 1982; Freire, Paulo. Cartas à Guiné-Bissau. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1980a; Freire, Paulo. Conscientização. São Paulo: Moraes, 1980; Freire, Paulo. Educação e mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979; Freire, Paulo. Política e educação. São Paulo: Cortez, 1993; Freire, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984; SCOCUGLIA, Afonso C. A história das idéias de Paulo Freire e atual crise de paradigmas. 5. ed. João Pessoa: Editora Universitária – UFPB, 2006.


     


    ALEGRIA


    Euclides Redin


    Toda a elaboração freiriana mostra um compromisso radical com a vida:


     


    O meu desenvolvimento com a prática educativa, sabidamente política, moral, gnosiológica, jamais deixou de ser feito com alegria [...] Há uma relação entre a alegria necessária à atividade educativa e a esperança. (Freire, 1996, p. 72)


     


    A alegria e a esperança fazem parte da natureza humana exatamente por ser o homem um ser inacabado em constante construção como indivíduo e como história com os outros e com o mundo, história como possibilidade. O mundo estará sendo na medida em que lutamos por alegria e esperança. Há algumas expressões presentes em todos os escritos freirianos que indicam sua opção por outro mundo possível. Há saberes necessários entrelaçados com a prática e que a ultrapassam. Assim “não há docência sem discência” é preciso “rigorosidade metódica”; “pesquisa”, “respeito aos saberes dos educandos”, “criticidade”, “estéticas e éticas”, “corporeificação das palavras pelo exemplo”, “aceitação do novo”, “consciência do inacabamento”, “humildade, tolerância e luta em defesa dos direitos dos educadores”, “alegria e esperança”, “convicção de que a esperança é possível” e “curiosidade”, “disponibilidade para o diálogo”, “querer bem aos educandos e amorosidade” (FREIRE, 1996). Isso significa um novo modelo de pensamento para um novo modelo de educação, para um novo projeto social a favor de optar pela vida. Andreola (1993, p. 41) sintetiza esta opção dizendo:


     


    [...] deveria ser um novo desafio maior de intelectuais e de pesquisadores deste fim de século e de milênio: reinventar um conhecimento que tenha feições de beleza; reconstruir uma ciência que tenha sabor de vida e cheiro de gente, num século necrófilo que se especializou na ciência e na arte da morte, da guerra e da destruição.


     


    A alegria de que fala Paulo Freire não é uma euforia ingênua; é uma dimensão que deve ser garantida pela luta: “é na luta que se faz também de indignação, de inconformismo, de raiva e de radicalidade que se constrói uma perspectiva de futuro capaz de manter viva a esperança indispensável à alegria de ser e de viver”. O que deve mudar é o nosso jeito de lutar: lutar pela “alegria geral”. É assim que também entendem o poeta Thiago de Mello quando canta a “canção para os fonemas da alegria”:


     


    Peço licença para terminar / soletrando a canção de rebeldia / que existe nos / fonemas da alegria: canção de amor geral que eu vi crescer / nos olhos do homem que aprendeu a ler.


     


    É necessário que as práticas educativas contenham um rigor criativo comprometido com a reinvenção da escola onde:


     


    [...] os educandos descubram e sintam a alegria nela embutida que dela faz parte e que está sempre disposta a tornar todos quantos a ela se entreguem.


    A alegria na escola [...] não é só necessária, mas possível. Necessária porque, gerando-se numa alegria maior – a alegria de viver –, a alegria na escola fortalece e estimula a alegria de viver [...] significa mudá-la, significa lutar para incrementar, melhorar, aprofundar a mudança. [...] lutar pela alegria na escola é uma forma de lutar pela mudança no mundo. (Freire in Snyders, 1993, p. 9 e 10)


     


    Referências: ADREOLA, Balduíno A. O processo do conhecimento em Paulo Freire. Educação e Realidade, Porto Alegre, v. 18, n. 1, jan./jun., 1993; FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. Saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra. 1996; FREITAS, Ana Lúcia. Pedagogia da conscientização. Porto Alegre: EDIPUC/RS, 2001; MELLO, Thiago. Faz escuro, mas eu canto – Porque o amanhã vai chegar. Rio: Civilização brasileira, 1965; SNYDERS, Georges. Alunos felizes. São Paulo: Paz e Terra, 1993.


     


    ALFABETIZAÇÃO


    Liana da Silva Borges


    O verbete “alfabetização” é relevante se considerarmos que o pensamento pedagógico e social de Paulo Freire tem suas bases assentadas nas primeiras experiências realizadas entre os anos de 1957 e 1964, pois suas reflexões sobre o ato educativo e sobre o mundo, de acordo com Paulo Rosas, seu parceiro e amigo de SESI e do Movimento de Cultura Popular (MCP), o próprio Freire disse que estes espaços foram dois polos de influência na germinação de suas ideias.


    No que tange ao MCP, Freire, em Cartas a Cristina, destaca os seguintes pontos que “ancoram uma compreensão crítica da educação” (FREIRE, 1994, p. 163):


    • A alfabetização é um ato de conhecimento, de criação e não de memorização mecânica.


    • Os(as) alfabetizandos(as) são sujeitos do e no processo de alfabetização.


    • A alfabetização deve partir do universo vocabular, pois deste retiram-se os temas.


    • Compreender a cultura enquanto criação humana, pois homens e mulheres podem mudar através de suas ações.


    • O diálogo é o caminho norteador da práxis alfabetizadora.


    • Leitura e escrita não se dicotomizam, ao contrário, se complementam e, se combinadas, o processo de aprendizagem fará parceria com a riqueza da oralidade dos(as) alfabetizandos(as).


    No ano de 1958, Juscelino Kubitscheck convocou, através de seu ministro da Educação, Clovis Salgado, o II Congresso Nacional de Alfabetização de Adultos e de Adolescentes, para avaliar a Campanha de Educação de Adultos e Adolescentes (CEAA), organizada por Lourenço Filho.


    Em um dos relatórios que fora apresentado neste II Congresso, Freire já assinalava que um trabalho educativo só poderia ser feito se suas orientações se voltassem para a democracia, “se o processo de alfabetização de adultos não fosse sobre – verticalmente – ou para – assistencialmente – o homem, mas com o homem, com os educandos e com a realidade” (FREIRE, 2006, p. 124).


    Sem sombra de dúvida, as intervenções de Freire passam a demarcar, criticamente, sua concepção de alfabetização-educação, ou seja, de que há duas possibilidades de fazer pedagogia: uma, a partir de uma prática alienante e universalizante; outra, a partir de uma prática libertadora e dialógica, pois não há neutralidade em alfabetização-educação.


    O ano de 1962 foi marcado pela criação do Serviço de Extensão Cultural da Universidade do Recife (SEC) que, de acordo com Ana Maria Freire, era um desejo de Freire, já que este compreendia a Universidade como espaço de, além de outros aspectos, formar professores para trabalhar com educação popular.


    Sendo o SEC um lugar importante para o pensamento e para o planejamento das práticas de educação popular, Ana Maria Freire recorda que nas “primeiras horas do golpe militar de 1964, nada sobrou na sua sede de documentação e dos trabalhos educativos do SEC e da atuação dos idealizadores e do seu primeiro diretor Paulo Freire” (FREIRE, 2006, p. 105).


    No livro A importância do ato de ler, Freire retoma com muita clareza sua compreensão sobre o conceito de alfabetização, acentuando que seu caráter deve ultrapassar os limites da pura decodificação da palavra escrita, pois “a compreensão crítica do ato de ler se antecipa e se alonga na inteligência do mundo. A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da leitura daquele” (FREIRE 1982, p. 9).


    Desta forma, apreender o texto exige a apreensão das relações entre este e o contexto, por isto, a alfabetização é um “ato político e um ato de conhecimento, por isto mesmo um ato criador” (p. 9), em que o alfabetizando é sujeito e não o objeto da alfabetização.


    Ensinar não é transmitir, mas estabelecer condições para sua construção, sendo que quanto mais crítico for este processo (ensinar e aprender) tanto mais se amplia a vontade de saber, a curiosidade epistemológica diante dos desafios que o mundo apresenta.


    Esta relação texto-contexto-texto e mundo-palavra-mundo está presente no cotidiano, sendo que a isto Freire chama de movimento, visto que “a leitura da palavra não é apenas precedida pela leitura de mundo, mas por uma certa forma de escrevê-lo ou de reescrevê-lo”, ou seja, de transformá-lo a partir de uma prática consciente (FREIRE, 1982, p. 13).


    Nesta perspectiva a alfabetização que é compreendida como ato criador não pode ser vista como um simples processo de memorização mecânica das palavras e das “coisas mortas ou semimortas” mas como um processo que se encharca de atos de criação e de recriação. Para tanto, o papel do alfabetizador(a) deve ser o de “dialogar com o “analfabeto” (aspas minhas) sobre situações concretas, por isto a alfabetização não pode fazer-se de cima para baixo, nem de fora para dentro” (FREIRE, 1979, p. 41).


    A centralidade da alfabetização está em garantir que as palavras geradoras que organizarão o processo de ensinar sejam oriundas da realidade dos alfabetizandos(as), dos grupos populares, sendo assim, forma-se o que Freire denomina de universo vocabular, carregados de experiência existencial.


    O debate em torno das palavras geradoras busca o conceito antropológico de cultura, alfabetizando e conscientizando simultaneamente. Freire afirma que são “situações locais que abrem perspectivas para análise dos problemas regionais e nacionais” (FREIRE, 1979, p. 43), porque uma palavra geradora pode envolver uma situação de um indivíduo ou de uma coletividade.


    Entretanto, para melhor explicar um processo de alfabetização que dialogue permanentemente com a realidade dos(as) educandos(as), Freire faz importante ressalva ao retomar esta ideia em Pedagogia da esperança, uma vez que ele percebe que há uma visão reducionista entre alguns que compreendem que levantar as palavras geradoras significa nelas permanecer. Entretanto, Freire nunca disse que “este universo vocabular deveria ficar absolutamente adstrito à realidade local. Se o tivesse dito não teria da linguagem a compreensão que tenho” (FREIRE, 1982, p. 45).


    Neste sentido, “a função do educador não pode ser a do repassador ou a do consulente especialista, mas sim a de um parceiro, a de um articulador de um movimento formativo, de uma liderança política e intelectual” (BRITTO, 2006, p. 16).


    Aprender a ler e escrever, mesmo que seja um desejo individual legítimo (para melhorar de vida) e uma necessidade imposta socialmente, não pode esgotar-se nesses dois aspectos. Ao contrário, a alfabetização precisa ser compreendida como um conhecimento ampliador, pois alfabetizar-se “é participar, junto com outras pessoas, de um universo ampliado da própria curiosidade humana. Essa matriz da consciência, junto com o conhecimento e o sofrimento” (BRANDÃO, 2006, p. 441).


    Referências: BRANDÃO, Carlos Rodrigues. A educação popular na escola cidadã. Rio de Janeiro: Vozes, 2002; BRITTO, Luiz Percival Leme. Ler e escrever para fazer – leitura e escrita na educação de adultos. São Paulo: Pancolor fotolito e gráfica, 2006; FREIRE, Ana Maria Araújo. Paulo Freire – uma história de Vida. São Paulo: Villa das Letras, 2006; FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler: em três artigos que se completam. São Paulo: Cortez, 1982; FREIRE, Paulo. Cartas a Cristina. 1. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1994; FREIRE, Paulo. Educação e mudança. 1. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979; FREIRE , Paulo. Pedagogia da esperança: um reencontro com a Pedagogia do oprimido. São Paulo: Paz e Terra, 1992; ROSAS, Paulo. Germinação do pensamento de Paulo Freire. Disponível em: <http://www.paulofreire.ufpb.br>.


     


    ALIENAÇÃO


    José Fernando Kieling


    Na trajetória de Freire e dos grandes socialistas há uma dimensão ontológica que não pode ser colocada de lado, sob pena de se perder a dialética. O fundamento da realidade, do ser social e mesmo do ser individual é o trabalho, a atividade do homem. Essa dimensão ontológica não impede que, nas relações conflitivas e contraditórias de nosso tempo, hegemonizadas, mas não totalizadas pelo capitalismo, determinados grupos ou classes sociais se apressem em organizar relações de modo a se colocar vantajosamente na sociedade, em detrimento da maioria das pessoas, da sua alienação.


    Essa ideia é expressa por István Mészáros em A Teoria da Alienação em Marx, através de duas ordens complexas de mediação: a mediação de primeira ordem – atividade constituidora do ser – e a mediação de segunda ordem, decorrente das condições históricas definidas pelo capitalismo (MÉSZÁROS, 2006, p. 108ss).


    Essa ideia pode ser encontrada no prefácio à Pedagogia da esperança, onde Freire, indignado com a “‘democratização’ da sem vergonhice, expressão conjuntural dos processos de alienação, também reafirma a esperança como necessidade ontológica” (FREIRE, 1997, p. 10).


    A alienação – expressa como invasão cultural, domesticação, opressão, mecanicismo, etc. – e os processos de seu enfrentamento ontologicamente sustentados podem ser as motivações mais fortes para o aprimoramento do trabalho educativo desenvolvido pelo pensador pernambucano.


    As formas de alienação são constantemente denunciadas em toda a sua obra. Entende-a como a perda da condição de sujeito na sociedade. Perda efetiva nos processos históricos, que reduzem as populações a condições desumanas de vida à subserviência, a posições de exploração que diminuem a capacidade dos homens de ser mais. Mas seu contraponto acompanha o próprio movimento de denúncia.


     


    A Pedagogia da Esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido é um livro assim, escrito com raiva, com amor, sem o que não há esperança. Uma defesa da tolerância, que não se confunde com a conivência, da radicalidade; uma crítica ao sectarismo, uma compreensão da pós-modernidade progressista e uma recusa à conservadora, neoliberal. (Freire, 1997, p. 12)


     


    E, entre a desumanização e a possibilidade de ser mais gente, Freire transita suas iniciativas emancipatórias, seus enfrentamentos históricos e escreve suas experiências e reflexões, na expectativa de que a perspectiva humanizante impregne generalizadamente as escolas de países como o Brasil, principalmente as situadas na periferia dos grandes centros e no meio rural.


    A alienação, para Freire, só tem razão de ser no seu enfrentamento prático e emancipatório.


    Em O caminho se faz caminhando, Freire escreve:


     


    Espero que muitos de nós estejamos aprendendo como é difícil fazer história, e como é importante apreender que nós estamos sendo feitos pela história que fazemos no processo social dentro da história. (Freire; Horton, 2003, p. 204)


     


    Referências: FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança: um reencontro com a Pedagogia do oprimido. 4. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997; FREIRE, Paulo; HORTON, Myles. O caminho se faz caminhando; conversas sobre educação e mudança social. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 2003; MÉSZÁROS, István. A teoria da alienação em Marx. São Paulo: Boitempo, 2006.


     


    ALTERIDADE


    Sérgio Trombetta


    Toda obra filosófico-antropológica e pedagógica de Paulo Freire é perpassada pela presença da alteridade como condição para a constituição do próprio eu. O reconhecimento da alteridade, da diferença, é indispensável para a emergência ético-epistemológica do eu e também do outro. É o diálogo com a alteridade que permite o desenvolvimento da identidade. O eu e o outro se constituem e realizam a vocação ontológica (ser mais) no diálogo e na aceitação do outro como pessoa-sujeito. Os textos em que a temática da alteridade se faz presente de modo mais consistente são: Pedagogia do oprimido, Pedagogia da esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido e Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa.


    Para Paulo Freire, o ser humano é subjetividade. Mas a subjetividade da pessoa se constitui na relação dialógica com o outro, com a alteridade, ou seja, na intersubjetividade. A pessoa não é uma mônada autossuficiente que se basta a si mesma. Para sermos pessoa precisamos do outro/a, senão não o somos. Pessoa é relação, é o diálogo infinito com o outro. Sem abertura à alteridade do outro não é possível pensar a constituição da subjetividade. Os seres humanos se fazem no encontro, na escuta, na comunhão e no diálogo com os outros. É no reconhecimento do outro como alteridade que o eu se constitui como pessoa.


    O humano, em Freire, não é um ser fechado em seu egoísmo; não é um eu egocêntrico que se afirma negando o outro, proibindo-o de ser gente, pessoa. O humano é subjetividade ética em comunhão, diálogo com o outro; é um eu capaz de amar o outro e, a partir deste amor, lutar por justiça que representa a culminância da consciência ética.


    O conceito de alteridade na obra de Freire não é uma abstração, um conceito genérico ou neutro, mas se refere sempre ao rosto, ao corpo dos oprimidos/excluídos e ao seu clamor por dignidade. A alteridade tem face, é o pobre, o estrangeiro, a mulher, os excluídos que reclamam justiça.


    Para Freire o outro, a alteridade, tem, acima de tudo, uma conotação positiva, pois o eu se constitui a partir do outro. Eu apenas existo a partir do outro. É a alteridade ética do outro que desperta o eu de sua alienação e egoísmo.


    Os seres humanos se fazem no diálogo, na comunhão, na escuta do outro. “O eu dialógico sabe que é exatamente o tu que o constitui. Sabe também que, constituído por um tu – um não-eu –, esse tu que o constitui se constitui, por sua vez, como eu, ao ter no seu eu um tu. Desta forma, o eu e o tu passam a ser, na dialética destas relações constitutivas, dois tu que se fazem dois eu” (FREIRE, 1987, p. 165-166).


    Seguindo a tradição dos pensadores da intersubjetividade Mounier, Buber e Marcel, Freire pensa a alteridade em toda sua riqueza e dignidade ética. Ao contrário de Sartre que afirma que “os outros são meu inferno”, para Freire, o outro é lugar desde onde é possível começar, pela via do diálogo amoroso, um processo de humanização, de libertação e reconhecimento da alteridade em sua dignidade. O outro é meu irmão, mestre e companheiro com quem posso aprender sempre mais.


    Ao negar a dignidade do outro, o próprio eu nega a si mesmo. O opressor se desumaniza ao desumanizar o oprimido. Não é possível desumanizar sem desumanizar-se. Por isso, o reconhecimento do outro, da alteridade, é essencial no processo de libertação, na construção de uma sociedade humanizada. Este processo de opressão impede que os seres humanos realizem a sua vocação ontológica que é a de ser mais pessoa, mais gente. Se proíbo o outro de ser, estou, na verdade, negando a mim mesmo; o eu só consegue alcançar a sua humanidade se reconhece no outro o direito de ser em toda a sua dignidade de pessoa. A libertação é um projeto intersubjetivo. Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens e mulheres se libertam em comunhão, no diálogo e na relação ética. Não é possível pensar um projeto de sociedade democrático, justo, fraterno se não sou capaz de reconhecer o outro como outro e aceitar o outro em sua experiência de vida, em sua diferença em relação a mim.


    O diálogo, para Freire, é relação que não anula a alteridade do outro. “O diálogo tem significação precisamente porque os sujeitos dialógicos não apenas conservam sua identidade, mas a defendem e assim crescem um com o outro” (FREIRE, 1992, p. 118). O diálogo é comunhão, é acolhimento ético do outro, é encontro amoroso dos homens e mulheres que, mediatizados pelo mundo, o pronunciam, isto é, o transformam, e, transformando-o, o humanizam para a humanização de todos.


    Nós podemos dizer que todo o pensamento de Freire é perpassado por um imperativo de respeito à alteridade do outro, seu universo cultural e seu mundo da vida. Sem o respeito à pessoa em sua condição de unicidade, nenhum processo de revolução/humanização é bem sucedido. “A assunção de nós mesmos não significa a exclusão dos outros. É a “outredade” do não-eu, ou do tu, que me faz assumir a radicalidade do meu eu” (FREIRE, 1996, p. 46). Na luta por um mundo com mais solidariedade social e política, o reconhecimento do outro em sua alteridade é indispensável. Não é possível educar sem desenvolver a virtude de compreensão da alteridade do educando; sem colocar-se na atitude de aprendizado; sem compreender, respeitar o outro. Não há pedagogia libertadora sem respeito ao outro e a suas experiências de vida e às muitas histórias que tecem nossa existência. O máximo de respeito ao outro, às diferenças culturais é um saber fundamental ao fazer pedagógico. Meu dever ético, enquanto pessoa e educador, é exprimir meu respeito ético à alteridade do educando com suas opções de vida, suas escolhas. “ O que sobretudo me move a ser ético é saber que, sendo a educação, por sua própria natureza, diretiva e política, eu devo, sem jamais negar meu sonho ou minha utopia aos educandos, respeitá-los” (FREIRE, 1992, p. 78).


    A educação é, em sua essência, um processo ético antes de ser consciência crítica, engajamento político e ação transformadora. Ou a educação é ética e respeitosa com a alteridade do outro em sua singularidade, ou não é educação. É este respeito à alteridade do outro a exigência ética de todo o pensamento de Freire. Toda a eticidade da existência humana se dá no reconhecimento da alteridade, da sua dignidade de pessoa e na luta por justiça social. Sem este respeito e reconhecimento do outro não podemos entrar no diálogo libertador. Seguindo o legado ético-pedagógico de Freire, podemos concluir dizendo que o resgate da dignidade do outro, da sua alteridade é condição primeira para a edificação de um projeto de mundo/sociedade “em que seja menos difícil amar”.


    Referências : CINTRA, Benedito Eliseu Leite. Paulo Freire entre o grego e o semita – Educação: filosofia e comunhão. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1998; FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996; FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido; FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992; FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.


     


    AMÉRICA LATINA


    Telmo Adams e Danilo R. Streck


     


    No texto “Descobrimento da América” (em Pedagogia da indignação), que Paulo Freire havia escrito em 1992, por ocasião do V Centenário, sua reflexão começa de forma taxativa: “o passado não se muda!”. Perguntado sobre o que tinha a dizer em relação ao descobrimento, afirmou: “Não penso nada sobre o ‘descobrimento’ porque o que houve foi uma conquista” (p. 73). Denuncia a invasão e a presença predatória do colonizador na América Latina. O poder avassalador dos dominadores estendeu-se para além das terras e gentes, à dimensão histórica e cultural dos invadidos que foram considerados inferiores, quase bichos. “[...] nada disto pode ser esquecido quando, distanciados no tempo, corremos o risco de ‘amaciar’ a invasão e vê-la como uma espécie de presente ‘civilizatório’ do chamado Velho Mundo” (FREIRE, 2000, p. 74).


    Freire sugere que, ao invés de homenagear os invasores, se homenageassem os que lutaram e continuam hoje lutando contra as invasões, nas lutas dos conquistados. “O futuro é dos Povos e não dos impérios!”(p. 76). Pela vontade de serem eles mesmos, os povos latino-americanos podem cultivar um sonho possível, inspirados nas utopias alentadas por heróis que não tiveram reconhecimento na história oficial.


    Em Ação cultural para a liberdade, Freire (1977) introduz a reflexão concernente ao “pensar certo” sobre a realidade, desde o contexto latino-americano que se caracterizou historicamente pela cultura do silêncio. Frantz Fanon (Os condenados da Terra) e Albert Memmi (Retratos do colonizado precedido pelo retrato do colonizador) foram inspiradores de Freire na análise de que “os condenados da terra”, os oprimidos, introjetam a ideologia dominante, mas podem extrojetar os opressores quando, pela reflexão, tomam distância e objetivam as formas de sua presença, expulsando-os de sua cultura. Esta é uma tarefa que exige clareza para compreender que nenhuma prática educativa se dá no ar, mas num contexto concreto, histórico, social, cultural, econômico e político. Por isso a concepção pedagógica não pode deixar de compreender a relação com as heranças histórico-culturais que marcaram nosso continente.


    A íntima relação de Paulo Freire com a América Latina ampliou-se a partir da experiência do exílio em outros países, com destaque para o Chile, e perpassa as suas obras. Um ano após a publicação do Documento de Medellín (1968), no qual os bispos latino-americanos denunciavam a injustiça institucionalizada, Freire escreve: “Não há anúncio sem denúncia, assim como toda denúncia gera anúncio. Sem este, a esperança é impossível” (1977, p. 59). Um dos textos no qual mais fala sobre nosso continente é o que se encontra no mesmo livro, Ação cultural para a liberdade, sob o título: “O papel educativo das Igrejas na América Latina”, escrito em 1971, quando trabalhava no Conselho Mundial de Igrejas, em Genebra. Caracteriza a dramática realidade do povo cujo problema fundamental “não é a ‘preguiça do povo’ ou sua ‘inferioridade’ ou sua ‘falta de educação’, mas o imperialismo [...] como uma realidade tangível, como uma presença invasora, destruidora” (1977, p. 112). Defende a impossibilidade de uma neutralidade política das Igrejas e, em decorrência, “a concepção da educação, seus objetivos, métodos, conteúdo, tudo está condicionado pela opção resultante desta impossibilidade” (p. 116).


    No mesmo texto (FREIRE, 1977, p. 119 e 121), sem falar diretamente na teoria da dependência, refere-se ao esforço de economistas e sociólogos ligados à Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) e ao Instituto Latino-Americano de Planejamento Econômico e Social (ILPES), faz uma crítica veemente aos interesses imperialistas e seus aliados nos próprios países e denuncia um projeto de desenvolvimento que não passa de uma modernização conservadora, uma forma de “humanização do capitalismo”, em vez da sua transformação radical. Para ele, o verdadeiro desenvolvimento da América Latina somente seria possível na medida em que resolvesse a contradição fundamental que configura a dependência em nossos países: frente aos projetos de expropriação articulados pelas elites locais com os interesses imperiais, propor soluções endógenas a partir das classes sociais oprimidas.


    Sua ênfase à dimensão continental traz reflexões sobre os golpes militares e suas consequências. No contexto das ditaduras aprendeu a duvidar da onipotência da educação, compreendendo claramente os seus limites (Medo e ousadia, 1986).


    Por fim, um sinal da preocupação de Freire com relação às questões latino, americanas pode ser verificado pelo número de vezes que fala do tema. Na revisão de dez de suas obras, aparece, pelo menos, 88 vezes “América Latina”, sendo 41 vezes somente no livro Ação cultural para a liberdade. Em Pedagogia da indignação, aparece 17 vezes, incluindo as expressões “América”, “americano”, “americanidade”. Em Pedagogia do oprimido, “América Latina” aparece quatro vezes (e latino-americanos, duas) no contexto de denúncia à “guerra invisível” da miséria, suas causas estruturais e responsabilidades. Ao superar a “aderência’ e a “cultura do silêncio”, os oprimidos passam a reconhecer, através da ação cultural, que são capazes de ser seres transformadores da realidade.


    Referências: FREIRE, Paulo. Ação cultural para a liberdade e outros escritos. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977; FREIRE, Paulo. Pedagogia da indignação. Cartas pedagógicas e outros escritos. São Paulo: Editora UNESP, 2000; FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 5. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1978; FREIRE, Paulo; SHOR, Ira. Medo e ousadia. O cotidiano do professor. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986.


     


    AMOROSIDADE


    Cleoni Fernandes


     


    Freire trabalha com a concretude da produção do sentido e do sentir amorosidade/amor como uma potencialidade e uma capacidade humana que remete a uma condição de finalidade existencial ético-cultural no mundo e com o mundo. Uma amorosidade partilhada que proporcione dignidade coletiva e utópicas esperanças em que a vida é referência para viver com justiça neste mundo.


    A amorosidade freiriana que percorre toda sua obra e sua vida se materializa no afeto como compromisso com o outro, que se faz engravidado da solidariedade e da humildade. Usando o prefixo com-, ganha força a ideia de compromisso que pode significar prometer-se consigo e com o outro. Tarefa difícil que desafia uma solidariedade de classe e a humildade não como submissão, mas como possibilidade de que a verdade também possa estar com o outro, em um emaranhado que envolve respeito como uma categoria de acolhimento das diferenças, não apenas como categoria cultural, embora também o seja, mas sua essência se constitui como categoria de conteúdo ético. Para Freire (1987): “o amor é um ato de coragem, [...] o ato de amor está em comprometer-se com sua causa. A causa de sua libertação. Mas, este compromisso, porque é amoroso, é dialógico”. Na compreensão dessas concepções e sentimentos, tem-se a importância da linguagem (BARTHES, 1987) em sua corporeidade de sentidos para além dos códigos linguísticos.


    Streck (2007, p. 19) traz as palavras de José Martí: “A educação há de ir para onde vai a vida, para afirmar em seguida que: Se a educação precisa ir onde vai a vida ela deve, em primeiro lugar, ir onde estão as pessoas”. Amorosidade na visão freiriana é vida, vida com pessoas, é qualidade que se torna substanciada ao longo de sua obra e de sua vida. Condição assentada na centralidade da possibilidade dialógica, que exige o amor e a confiança, em que o diálogo nunca está aprontado, é sempre um caminho (FREIRE, 1987) por onde os homens e as mulheres tomam consciência de si em relação com os outros e com o mundo da natureza e da cultura, da mediação pelo trabalho com o conhecimento e com a VIDA pelo diálogo como potencialidade existencial do ser humano. Na centralidade dessa amorosidade, a dialogicidade é um conceito fundante da teoria pedagógica freiriana que se faz antropológica, porque teoria gerada na luta pela libertação dos seres humanos oprimidos em uma sustentação ética que transpõe os limites das subjetividades e se transforma na ética construída nas intersubjetividades do cotidiano vivido e por viver. Ética que se funda na concretude das lutas com esperança sem raiva, sem odiosidade, mas eivada de indignação. Por isso mesmo, ela nunca deve estar separada da estética. “Decência e boniteza de mãos dadas” (FREIRE, 1997, p. 32).


    Na Pedagogia do oprimido (1987, p. 79), Freire diz que “a conquista implícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos dialógicos, não a de um pelo outro. Conquista do mundo pela libertação dos homens. Não há diálogo, porém, se não há um profundo amor ao mundo e aos homens”. Condição que explicita em Pedagogia da esperança (1992), na qual revisita a Pedagogia do oprimido para aprofundar um diálogo iniciado em um tempo-espaço da ditadura militar, reafirmando a importância do diálogo na educação da esperança, reforçando sua vocação ontológica e a incompletude do ser humano com a possibilidade histórica de fazer dessa esperança um sonho possível (FREIRE, 1982). No diálogo que estabelece por dentro de sua obra e de sua vida, Freire vive o movimento dialético da vida, refazendo caminhos, educando a esperança, com amorosidade e sem o paternalismo, e a pieguice, que ele, pelo exemplo decidiu enfrentar e, superando o paternalismo e a pieguice, aponta dialogicamente um caminho em que é possível sonhar amorosamente. Freire ensinou que quem ama não desiste. Sua vida mostrou que não desistiu, sua luta continua porque: “O sonho é sonho porque, realisticamente ancorado no presente concreto, aponta o futuro, que só se constitui na e pela transformação do presente” (FREIRE; FAUNDEZ, 1985, p. 71). E a liberdade partilhada e o direito à justiça, ainda estão distantes, mas não são lugares inexoráveis, mas sim lugares problemáticos e mais do que saciados de sonhos e de utópicas esperanças, eles ainda são lugares possíveis, inéditos viáveis em que a presença na ausência de Freire, mais do que saudade, é VIDA.


    Mesmo após a partida para outra dimensão/plano, a vida e a amorosidade de Freire permanecem:


     


    Paulo, na nova dimensão para a qual migraste, na tua insaciável vocação de ser-mais, acho impossível te seja negada a sombra de uma mangueira, de onde estejas nos vendo e ouvindo. Imagino até que a mangueira tenha sido a árvore da vida, no paraíso primordial. Nós que aqui ficamos, ‘a sombra desta mangueira, na terra das muitas exclusões, olharemos todos os dias para o horizonte da esperança, de onde nos acenas. Teu olhar continuará nos desafiando, para dizer-nos que a luta não acabou, até que o sonho coletivo ceda lugar à realidade nova de uma terra sem exclusões, onde não se tenha vergonha de proferir a palavra amor. (Andreola, 1997, p. 47)


     


    Referências: ANDREOLA, Balduíno. Contribuição de Ernani Maria Fiori para uma pedagogia política de libertação. Cadernos de Educação, Faculdade de Educação, Universidade Federal de Pelotas, ano 6, n. 9, p. 41-72, ago./dez. 1997; BARTHES, Roland. Aula. São Paulo: Cultrix, 1987; FREIRE, Paulo. Educação: o sonho possível. In; BRANDÃO, Carlos. O educador: Vida e Morte. 2. ed. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1982; FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987; FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança: um reencontro com a Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1992; FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997; FREIRE, Paulo; FAUNDEZ, Antonio. Por uma pedagogia da pergunta. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985; STRECK, Danilo (Org.). Educação em nossa América – José Martí. Ijuí: Ed. UNIJUI, 2007.


     


    ANALFABETISMO


    Alceu Ravanello Ferraro


     


    Com propriedade, observa-se que, nas obras de Paulo Freire, os educandos “nunca são chamados de analfabetos, mas de alfabetizandos” (WEFFORT in FREIRE, 2001a, p. 13). Por que, então, um verbete sobre analfabetismo em Freire? Pela importância teórica, política e especificamente pedagógica que tem a severa crítica movida por Freire contra os diversos sentidos atribuídos ao termo “analfabetismo” nos anos 60. Tais sentidos, na realidade, eram originários dos debates travados na Câmara e no Senado, no final do Império, por ocasião da reforma eleitoral que introduziu o voto direto no Brasil ao preço da exclusão dos analfabetos do direito de voto (LEI SARAIVA, 1881). O melhor inventário desses diferentes sentidos, que Freire reúne sob a denominação de concepção “limitada” e “distorcida” do analfabetismo, pode ser encontrado em texto produzido pelo autor no exílio, no Chile, no ano de 1968, coincidentemente o ano do Ato Institucional n.º 5 da ditadura militar no Brasil, de tão triste memória. Esse primeiro inventário reúne seis significados atribuídos ao termo analfabetismo (erva daninha, enfermidade, chaga, incapacidade, pouca inteligência e preguiça):


     


    A concepção, na melhor das hipóteses, ingênua do analfabetismo o encara ora como uma “erva daninha” – daí a expressão corrente: “erradicação do analfabetismo” –, ora como uma “enfermidade” que passa de um a outro, quase por contágio, ora como uma “chaga” deprimente a ser “curada” e cujos índices, estampados nas estatísticas de organismos internacionais, dizem mal dos níveis de “civilização” de certas sociedades. Mais ainda, o analfabetismo aparece também, nesta visão ingênua ou astuta, como a manifestação da “incapacidade” do povo, de sua “pouca inteligência”, de sua “proverbial preguiça”. (Freire, 2001b, p. 15)


     


    A esse primeiro inventário Freire adiciona, na continuidade do texto, a visão messiânica, segundo a qual o analfabeto seria um “homem perdido”, que precisaria ser salvo e cuja “salvação” estaria “em que [ele] consinta em ir sendo ‘enchido’ por estas palavras, meros sons milagrosos, que lhe são presenteadas ou impostas pelo alfabetizador que, às vezes, é um agente inconsciente dos responsáveis pela política da campanha [de alfabetização]” (p.16).


    Finalmente, em texto de 1969, publicado originalmente em 1970, nos Estados Unidos, reunido na obra já citada (2001b, p. 49-76), Freire denuncia outras três distorções sobre o analfabetismo. A primeira é a visão nutricionista, segundo a qual o analfabetismo seria uma situação de fome ou de sede, e os analfabetos, seres sedentos ou famintos, o que explicaria inclusive o caráter humanitarista de certas campanhas latino-americanas de alfabetização. O autor observa que, nessa visão, os analfabetos são considerados subnutridos, “não no sentido real em que muitos o são, mas porque lhes falta [ria] o “pão do espírito’ [...] E acrescenta que, nessa visão, “Se milhões de homens e mulheres estão analfabetos, ‘famintos de letras’, ‘sedentos de palavras’, a palavra deve ser levada a eles e elas para matar a sua ‘fome’ e a sua ‘sede’” (p. 53-54). A segunda distorção denunciada por Freire é aquela que vê o estado de analfabetismo como vergonha. Não para o país, mas para o analfabeto, como esclarece Freire: “Pedro não sabia ler. Pedro vivia envergonhado [...] Pedro agora sabe ler. Pedro está sorrindo” (p. 55). A terceira distorção acrescida nesse texto de 1969 está na suposta “natural inferioridade” dos analfabetos. Nas palavras do autor, estes, de acordo essa concepção, “Submetidos aos mitos da cultura dominante, entre eles o de sua ‘natural inferioridade’, não percebem, quase sempre, a significação real de sua ação transformadora sobre o mundo” (p. 59).


    Essa enorme variedade de concepções distorcidas a respeito do fenômeno do analfabetismo, também chamadas de desconceitos (FERRARO, 2004), têm, segundo Freire (2001b, p. 54), um “caráter ideológico” que mascara a realidade; são “mitos da cultura dominante” que desempenham uma função de dominação sobre os analfabetos (p. 59). É por isso que Freire não se contenta em denunciar tais concepções. Ele lhes contrapõe uma concepção crítica do analfabetismo. Para ele, “[...] o analfabetismo não é nem uma ‘chaga’, nem uma ‘erva daninha a ser erradicada’, nem tão pouco uma enfermidade, mas uma das expressões concretas de uma situação social injusta” (p. 18). À época do escrito de Freire (1968), essa forma de injustiça social denominada analfabetismo atingia ainda, com certeza, 1/3 da população de 10 anos ou mais no Brasil (32,9% de analfabetos em 1970).


    Para se pôr um fim a essa situação de dominação ideológica sobre os analfabetos, que é legitimada e reforçada através dessa pletora de desconceitos, requer-se muito mais do que a ação pedagógica de alfabetização. No texto de 1968, Freire não deixava dúvida sobre o alcance das transformações a serem buscadas. “Analfabetos ou não” – dizia ele, então – “os oprimidos, enquanto classe, não superarão sua situação de explorados a não ser com a transformação radical, revolucionária, da sociedade de classes em que se encontram explorados” (2001b, p. 57).


    Na Introdução aos diálogos de Paulo Freire e Donaldo Macedo, Henry Giroux (In: FREIRE; MACEDO, 1994, p. 12) ressalta o caráter ideológico do conceito de analfabeto: “O conceito de analfabeto, nesse sentido, dá muitas vezes uma cobertura ideológica para que os grupos poderosos simplesmente silenciem os pobres, os grupos minoritários, as mulheres, ou as pessoas de cor.”


    Em resumo, pode-se dizer que todas essas representações do analfabetismo criticadas por Freire e reunidas por ele sob a expressão “concepção distorcida” não são nem erros, nem simples equívocos. São, sim, construções ideológicas que desempenham dupla função no jogo político: de um lado, a de ocultar ou dissimular a realidade social; de outro, a de silenciar e dominar as pessoas exploradas ou injustiçadas.


    Referências: FERRARO, Alceu R. Analfabetismo no Brasil: desconceitos e políticas de exclusão. Perspectiva: Revista do Centro de Ciências da Educação/UFSC, Florianópolis, v.22, n.1, p. 111-126, jan./jun. 2004; FREIRE, Paulo. Ação cultural para a liberdade e outros escritos. 9. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2001b; FREIRE, Paulo. Educação como Prática da Liberdade. 25. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2001a; FREIRE, Paulo. Ação cultural para a liberdade e outros escritos. 9. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2001b; FREIRE, Paulo; MACEDO, Donaldo. Alfabetização: Leitura do mundo leitura da palavra. 2. reimpr. Rio de Janeiro: Paz e terra, 1994; GIROUX, Henry A. Introdução. Alfabetização e a pedagogia do empowerment político. In: FREIRE, Paulo; MACEDO, Donaldo. Alfabetização: Leitura do mundo leitura da palavra. 2. reimpr. Rio de Janeiro: Paz e terra, 1994. p. 1-27; WEFFORT, Francisco C. Educação e Política. Reflexões sociológicas sobre uma pedagogia da Liberdade. In: FREIRE, Paulo. Educação como Prática da liberdade. 25. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2001a. p. 9-34.


     


    ANDARILHAGEM


    Carlos Rodrigues Brandão


     


    Somos humanos porque aprendemos a andar. Somos humanos porque aprendemos a pendular entre um “estar aqui” e um contínuo “partir”, “ir para”. Entre os que andam, viajam e vagam, há os que se deslocam porque querem (os viajantes, os turistas), os que se deslocam porque creem (os peregrinos, romeiros), os que se deslocam porque precisam (os migrantes da fome, os exilados, e há os que se deslocam porque devem (os “engajados” – para usar uma palavra cara aos dos anos 1960 – os “comprometidos com o outro, com uma causa”).


    Paulo Freire pertenceu às duas últimas categorias. Quando a Radio Neederland da Holanda dedicou a ele uma série de programas, deu a ela (e ao CD depois editado) este nome: O andarilho da utopia. Entre a infância nordestina, a juventude e o começo da vida madura e profissional, nada parecia indicar, num homem que começou deslocando-se apenas entre o Recife e Jaboatão, um destino andarilho, errante. Ele veio logo a seguir e se confunde com o início de sua vida de educador. Sua primeira experiência como educador leva-o da grande cidade litorânea aos sertões secos do Nordeste: Angicos, no Rio Grande do Norte. Depois, a descoberta do Brasil. A vinda com a família para “o Sul” (tudo o que existe da Bahia para baixo, ou “para cima” no sentido especialmente dado por Paulo a uma geografia que ao seu ver deveria aprender a “sulear” para buscar o seu destino universal, ao invés de estar sempre apenas “norteando-se”, buscando o seu “norte”).


    No início dos anos 1960, agora já plenamente envolvido com os movimentos de cultura popular, entre viagens seguidas e leituras constantes, Paulo Freire “descobre o Brasil” e já o seu primeiro livro, Educação como prática da liberdade, revela um país pobre e migrante. Revela uma “sociedade em trânsito”. Os movimentos de cultura popular instituem uma errância urgente em pelo menos três sentidos: um compromisso com deslocamentos de corpos e imaginários em direção ao conhecimento e à ação em “outros brasis”, terras próximas, distantes e desconhecidas, onde o sujeito é o povo e a razão de ser do movimento é o popular; um deslocamento em direção a “outros mundos” e a “outros povos”, o que equivale a uma “descoberta” tardia da América Latina (sobretudo após Cuba) e, depois, da África e outros “mundos” do “Terceiro Mundo”; uma viagem estendida do imaginário e do conhecimento, através do estudo de ideias, teorias e autores até então desconhecidos ou muito pouco conhecidos no Brasil.


    Depois do golpe militar de 1964, Paulo Freire e sua família vivem a experiência da andarilhagem do exílio: Chile, Bolívia, Estados Unidos da América, Europa. Como membro do Departamento de Educação do Conselho Mundial de Igrejas durante anos, Paulo Freire viveu dois momentos. No primeiro permanecia em seu escritório e recebia educadores vindos de inúmeros cantos do mundo, especialmente de países muito pobres. No segundo (sempre o mais desejado, ele confessou várias vezes) era ele quem se deslocava. E, então, a África e seus povos, alguns deles recém-libertados do colonialismo europeu, foram o seu destino mais frequente. No retorno do exílio Paulo preservou esta dupla vocação. Entre ser professor universitário em São Paulo (UNICAMP e PUC de São Paulo), secretário municipal de educação e um escritor infatigável, raramente ele se negou a uma viagem para ouvir e falar. E elas iam de uma universidade europeia a um acampamento de MST no Rio Grande do Sul. Mesmo quando já com a saúde fragilizada Paulo Freire permaneceu fiel à sua vocação de “andarilho da utopia”.


    Uma igual vocação coerentemente errante e andarilha atravessa também o seu imaginário. Em tempos em que pessoas, grupos de militantes e movimentos sociais não raro reduziam o olhar de suas ideias a alguns poucos autores de uma única teoria social, Paulo Freire foi sempre um tecelão de diferenças. Uma leitura atenta de Pedagogia do oprimido – como um entre outros exemplos – revela a construção de uma teoria de educação e de uma proposta de prática pedagógica de vocação popular e emancipatória fundada em um encontro de diversidades. Lá estão Lênin e Mao Tse Thung, ao lado de Karl Jaspers e Martin Buber. Andarilhagens do espírito que poucos ousavam então ousar.


    Referências: FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1969; FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 22. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.


    ANGICOS


    Danilo R. Streck


     


    Este verbete seria redigido por João Francisco de Souza, professor e pesquisador da Universidade Federal de Pernambuco, vice-presidente do Centro Paulo Freire – Estudos e Pesquisas do Recife, assassinado no mês de março de 2008, período em que vencia o prazo para a entrega de seu texto. Registra-se aqui uma homenagem a este amigo e companheiro.


    A pequena cidade de Angicos, no Rio Grande do Norte, hoje com uma população de aproximadamente 11.000 habitantes, tornou-se o emblema de uma proposta de alfabetização revolucionária. Ela representa, em sua singeleza, a força da educação quando a leitura da palavra se cola à leitura do mundo. Foi em Angicos que a equipe coordenada por Freire realizou a experiência pioneira de alfabetização de adultos, num convênio assinado entre o Estado do Rio Grande do Norte e o Serviço de Extensão Cultural da Universidade do Recife.


    Embora o projeto contasse com apoio da Aliança para o Progresso, Paulo Freire colocou cinco condições para aceitar o desafio de realizar uma experiência de alfabetização no Estado do Rio Grande do Norte: 1) não importava de onde viessem os recursos, desde que houvesse um convênio entre a Universidade do Recife e a Secretaria de Educação; 2) o governo do Estado do Rio Grande do Norte arcaria com as despesas do projeto; 3) o trabalho deveria ficar ao encargo da Universidade; 4) independentemente da cidade escolhida para realizar a primeira experiência, ela não deveria ser visitada pelo governador, para evitar a “exploração politiqueira”; 5) se houvesse a quebra de uma das exigências, o convênio seria rompido e Freire daria as explicações pertinentes à imprensa. (FREIRE; GUIMARÃES, 1987, p. 24; FREIRE, 2006, p. 137).


    Os aspectos físicos e sociais de Angicos da época são assim testemunhados pelo jornalista Luiz Lobo:


     


    Angicos é uma cidadezinha no sertão, bem no meio do Rio Grande do Norte, à margem esquerda do rio Pataxó (os bandeirantes chegaram lá), na beirada dos trilhos da Sampaio Correia. Uma igreja, uma estaçãozinha, dois açudes, a cadeia velha, o cemitério, o grupo escolar muito velho, o colégio dos padres, o Mercado Municipal, coletoria, agência dos Correios, a pracinha calçada defronte da igreja e mais a rua principal, seis ou sete ruazinhas, e só. O cinema é o da igreja, campo de futebol não havia, a luz elétrica era de motor a gasolina, só ligava quando estava escuro, desligava às dez, quando não desligava por defeito do motor, aí eram dias e dias de vela e lampião.


    1963. Quem vem de Natal tem de atravessar a zona litoral e o agreste, entrando firme pelo sertão Centro-Norte, duzentos quilômetros, 155 na poeira até Angicos. Atravessando seis rios. Se era inverno, isto é, se estivesse chovendo, atolava tudo, só indo de arrodeio. O arrodeio por Santa Cruz quase dobrava a viagem.


    No mapa é um pontinho bem pequeno, a 5º39’46” de latitude Sul e 36º36’18 de longitude Oeste de Greenwich. Uma cidadezinha com um coeficiente de mortalidade infantil de assustar estatística: em 1960 morreram seiscentas de cada mil crianças que nasceram. O coeficiente de natalidade era 75. Lá eles tinham um médico, um farmacêutico, um posto de saúde e até linha telefônica para Açu (que quase nunca funcionava). A temperatura média ainda é a mesma, 29º à sombra.


    Ninguém me contou, eu vi acontecer, vi a revolução. (Lyra, 1996, p. 19-20)


     


    O sucesso do processo pedagógico de alfabetização desenvolvido em Angicos tornou-se logo conhecido no Brasil e no exterior. O embaixador dos Estados Unidos no Brasil, Lincoln Gordon, reconheceu, em carta ao governador Aluísio Alves, datada de 29 de maio de 1963, que ali poderia estar “um novo trampolim de vitória, desta feita contra a fome, as enfermidades e o analfabetismo” (FERNANDES; TERRA, 1994, p. 110). Mas não demorou para que esta mesma experiência passasse a ser vista como o embrião de um movimento subversivo, acusado de incitar a “conscientização” e a “politização”, associado-o aos métodos de Hitler, Mussolini, Stalin e Peron (Termo de Perguntas a Indiciado. In: FREIRE, 2006, p. 182). Hoje, Angicos se estende para Ausentes (BRANDÃO, 2001) e outros lugares onde educadores e educadoras reinventam a educação a partir da aposta numa sociedade justa e no ser mais de todos(as).


    Referências: BRANDÃO, Carlos R.(Org.) De Angicos a Ausentes: 40 anos de educação popular. Porto Alegre: MOVA/RS; CORAG, 2001; FERNANDES, Calazans; TERRA, Antonia. 40 horas de esperança. São Paulo: Ática, 1994; FREIRE, Ana Maria Araújo. Paulo Freire: uma história de vida. Indaiatuba, SP: Villa das Letras, 2006; FREIRE, Paulo; GUIMARÃES, Sérgio. Aprendendo com a própria história. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987; LYRA, Carlos. As quarenta horas de Angicos: uma experiência pioneira em educação. São Paulo: Cortez, 1996.


     


    
ANTROPOLÓGICA (Condição)



    Celso Ilgo Henz


     


    Freire, Fiori, Lima Vaz, Hélder Câmara, Alceu Amoroso Lima são alguns dos educadores e intelectuais latino-americanos que se engajaram na luta contra a opressão e a dominação humana em nosso continente; seu sentir/pensar/agir foi fortemente influenciado pelo existencialismo francês. Freire e Fiori fundamentam suas concepções de ser humano, mundo e educação em Mounier, Gabriel Marcel, Merleau-Ponty, Sartre, Teilhard e outros representantes do existencialismo. As principais influências convergem para a valorização e a defesa da pessoa contra toda forma de opressão, o autoritarismo ou a alienação; a concepção do ser humano como inacabado, precisando se humanizar sócio-historicamente; uma pedagogia voltada para a libertação da pessoa concreta, inserida na história; a valorização da comunicação e do diálogo; a confiança na capacidade do ser humano em refazer-se e refazer a história.


    Antropologicamente, Freire concebe o gênero humano como o único dentre as espécies vivas, que não tem seu modus vivendi já estabelecido ao nascer. A natureza dos seres humanos é vir-a-ser, é construção e conquista permanente, busca incessante e progressiva, própria do inacabamento e condicionamento sócio-histórico de homens e mulheres, que estão sendo num mundo e numa história também em construção e re-construção.


    Os seres humanos precisam aprender a se humanizar, o que dá à vida humana um sentido muito mais biográfico do que biológico. “Programados” para aprender, num vir-a-ser constante realizando-se pela interação com o mundo e com os semelhantes, integrando sempre o passado e o presente para vislumbrar o futuro e, assim, como seres históricos que vão sendo, vão dando forma a si e ao mundo, num processo de interação significadora e transformadora com o mundo e com os outros. Essa aprendizagem do humano é possível pela linguagem e pelo trabalho, capacidades inseparáveis de sentir/pensar/agir, pois “o ser humano é uma totalidade que recusa ser dicotomizada. É como uma inteireza que operamos o mundo enquanto cientistas ou artistas, enquanto presenças imaginativas, críticas ou ingênuas” (FREIRE, 1995, p. 104). A “hominização” não é adaptação, mas inserção consciente, transformadora, processo sócio-histórico-cultural de humanização do mundo.


    Constituindo o seu mundo conscientemente, homens e mulheres vão se constituindo enquanto corpos conscientes. Conscientizando-se, eles se existenciam: tomam nas mãos a constituição do seu mundo e a própria constituição do humano em si. Esse é um processo aberto, dialético, sempre em renovação, assim como as mais diversas formas de vida e de organização do mundo vão sendo transformadas, em busca do ser mais; “esta busca do ser mais, porém, não pode realizar-se no isolamento, no individualismo, mas na comunhão, na solidariedade dos existires, daí que seja impossível dar-se nas relações antagônicas entre opressores e oprimidos” (FREIRE, 1987, p. 75).


    Homens e mulheres vão sendo porque questionam, pronunciam e modificam o mundo no qual e com o qual vão se humanizando, por serem capazes de tomar distância e admirar o mundo e o seu estar sendo. Quando uma pessoa deixa de assombrar-se, de espantar-se, ela começa a perder a curiosidade, a sensibilidade, a criatividade, o gosto pelo risco da aventura histórica, o querer ser mais. Para Freire (1998, p. 67), “a libertação autêntica, que é humanização em processo, não é uma coisa que se deposita nos homens. Não é uma palavra a mais, oca, mitificante. É práxis, que implica a ação e a reflexão dos homens sobre o mundo para transformá-lo”.


    Conscientizando-se da sua condição de estar sendo, como seres condicionados, inconclusos e aprendizes para sempre, com possibilidades e limites, capacitados para superar os obstáculos e engajar-se na construção de inéditos viáveis, homens e mulheres trazem em si a vocação ontológica de ser mais; como indivíduos, na coletividade, cada um vai descobrindo que sua passagem pelo mundo não é predeterminada, “não é dado, mas algo que precisa ser feito e de cuja responsabilidade não posso me eximir”. Percebem, então, que sua presença no mundo é comunhão e interação, “que não se faz no isolamento, isenta da influência das forças sociais, que não se compreende fora da tensão entre o que herdo geneticamente e o que herdo social, cultural e historicamente, tem muito a ver comigo”. E esse é um processo em aberto, num mundo e numa história também e aberto, como “um tempo de possibilidades e não de determinismo” (FREIRE, 1997, p. 59).


    Nem o ser humano nem o mundo podem chegar à plenitude total, mas permanecem num constante vir-a-ser, sempre inacabados, abertos à possibilidade de inéditos viáveis. Assim, os homens e as mulheres autênticos estão em constante renovação, estão sendo, não podendo ser prisioneiros de formas estáticas, intervindo para construir um mundo que lhes permita viver a dialética da encarnação histórica da intersubjetividade; eles e elas se existenciam assumindo os riscos da história, desvelando e construindo novos valores, novos saberes, novos sentimentos e novas estruturas que configuram tanto a sua encarnação renovadora do mundo quanto a sua própria forma de existência/convivência.


    Referências: FREIRE, Paulo. Educação e mudança. 15. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1989; REIRE, Paulo. Educação na cidade. 2. ed. São Paulo: Cortez, 1995; FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1997; FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 25. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987; SCHMIED-KOWARZIK, Wolfdietrich. Pedagogia dialética: de Aristóteles a Paulo Freire. 2. ed. Tradução de Wolfgang Leo Maar. São Paulo: Brasiliense, 1983.


     


    ANÚNCIO/DENÚNCIA


    Célia Linhares


     


    As conjunções entre Anúncio/Denúncia expressam uma sintaxe que não pode ser considerada de menor importância. Até chego a dizer que qualquer cartografia da obra de Paulo Freire, nela considerando a própria estética de sua existência, sem as lógicas do anunciar, denunciando, ou do denunciar, anunciando que a impregnam, torna-se um mapa simplificado.


    Nessa expressão transbordam não só relações de poder, forças dialógicas, mas também sinergias, afetuais, amorosas que a saturam e a renovam em incessante devir, enquanto recriam quem as engendra, quem as desdobra, quem as pronuncia e nesse exercício político de diferir, vão reinventando politicamente outro mundo.


    Para produzir anúncios/denúncias, Paulo Freire mergulhou, nas culturas mestiças, plurais e híbridas dos oprimidos e dos opressores, procurando romper com isolamentos e com dicotomias para investir em esperanças que habitam entre lugares pouco investigados.


    Essas pesquisas foram confirmando que “não há denúncia verdadeira sem compromisso de transformação, nem este sem ação” (FREIRE, P., 1987, p. 78). Daí o tratamento com que ressaltou os “inéditos viáveis”, possibilitando que as “situações-limite”, consideradas como determinantes diante das quais nada mais restaria senão a resignação fosse confrontada com os anúncios de “soluções praticáveis, desperdiçadas” (FREIRE, P., 1987, p.107).


    Uma ilustração, dessa forma própria de denunciar, anunciando, se pode encontrar no uso do verbo “sulear”. Como que enveredando num atalho, Paulo Freire nos faz atentar para nosso pertencimento geográfico e político ao Sul, mostrando possibilidades de re-alinharmos nossos registros de orientação, promovendo uma reversão do nortear para o “sulear”, chamando-nos a atenção para mil maneiras, com que fomos habituados a falar, a pensar e a escrever, negando nossas realidades históricas (FREIRE, P., 1993, p. 24).


    Falando como um poeta, Paulo Freire desliza para sulear, anunciando potências que não querem ser desaproveitadas e denunciando formas ideológicas de orientação que nos deprimem. Simultaneamente, Freire critica formas autorreferidas de comunicação e instiga a perspicácia de seus interlocutores, inquietando o sentido ordinário das palavras e, sem maniqueísmos, amplia o “sulear” (FREIRE, A. M., p. 218).


    Outra importante marca do anúncio/denúncia é que a ênfase freiriana procura distanciar-se tanto do falar por si quanto do falar pelos outros, fazendo prevalecer o falar com os outros, ainda que admitindo o falar para os outros, como possibilidade dos oprimidos produzirem suas “contrassentença” (MCLAREN; SILVA, 1998, p. 69).


    Toda essa prioridade da práxis freiriana ao anunciar, denunciando, não se desprende de sua biografia política e existencial. Em vez de assumir as tormentas, como um sofrimento individual, para com eles fazer contrastar seu heroísmo, Freire os foi assumindo, como nordestino, pernambucano, brasileiro e oprimido, tomando-os como uma produção política, fabricante de blocos históricos de negação a uma existência plural que afeta e sufoca as classes populares, a sociedade, em todas suas relações, impedindo que a liberdade e a justiça se fortaleçam.


    Portanto, mergulhado neste contexto de desigualdades, Paulo Freire foi se articulando com forças sociais, que investiam no fortalecimento popular e social, tais como as Igrejas Cristãs, que se interarticulavam com as ações do Conselho Vaticano II (1965), (TORRES, 1998, p. 78-82), mas também, com os movimentos em que estudantes, trabalhadores do campo e da cidade se uniam com intelectuais e artistas em decisivas ações pelas reformas de base, em que a cultura popular era valorizada, enquanto se desenvolviam enfrentamentos a múltiplos esquemas de injustiças (LINHARES, 1993).


    Internacionalmente, a Revolução Cubana abria caminhos para a primeira experiência socialista na América Latina e com as guerras do Vietnã e dos países africanos em vias de descolonização mostravam uma indefectível bravura, tanto em relação aos EEUU como aos países europeus.


    De tudo isso, alimentou-se a proposta pedagógica freiriana, denunciando para anunciar, que continuou florescendo em Paulo Freire, aparecendo em sua obra póstuma, quando ele nos reafirma que o pensamento profético “não apenas fala do que pode vir, mas, falando de como está sendo a realidade, denunciando-a, anuncia um mundo melhor” (FREIRE, P., 2000, p. 119).


    Referências: Freire, A.M. Notas de Ana Maria Araújo Freire. In: FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança: um encontro com a Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993; FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança: um reencontro com a Pedagogia do oprimido. São Paulo: Paz e Terra, 1993; FREIRE, Paulo. Pedagogia da indignação. São Paulo: UNESP, 2000; FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 23. ed. São Paulo: Ed. Paz e Terra, 1987; LINHARES, Célia. A crise do político na educação. Tese para o concurso de Professor Titular de Política Educacional da UFF, Niterói, 1993; MCLAREN, Peter; SILVA, Tomaz Tadeu da. Descentralizando a pedagogia: alfabetização crítica, resistência e política da memória. In: MACLAREN, P.; LEONARD, P.; GADOTTI, M. Paulo Freire: poder, desejo e memórias da libertação. Porto Alegre: Artmed, 1998; TORRES, Carlos Alberto. De Pedagogia do oprimido à Luta continua: a pedagogia política de Paulo Freire. In: MACLAREN, P.; LEONARD, P.; GADPTTI, M. Paulo Freire: poder, desejo e memórias da libertação. Porto Alegre: Artmed, 1998.


    ARQUEOLOGIA DA CONSCIENTIZAÇÃO


    (Arqueologia da consciência)


    Luiz Gilberto Kronbauer


     


    Segundo Freire, a “arqueologia da conscientização” remete àquele momento que Teilhard de Chardin chamou de hominização na evolução do ser humano, isto é, ao surgimento do ser humano em sua especificidade e diferenciação com relação aos animais de outras espécies. “Foi através deste processo natural que a conscientização surgiu no processo da evolução.” “Quando surge a conscientização há reflexão: há intencionalidade voltada para o mundo.” O ser humano torna-se diferente, essencialmente diferente dos animais. Desde então ele “não só sabe, mas sabe que sabe”. “Ao pensar a arqueologia da conscientização desta forma, considero que através desta problemática da relação entre o homem e o mundo, o homem possa voltar a criar, voltar a ser, que é o processo natural,” porque a intencionalidade da consciência humana não é sufocada pelas situações alienantes (FREIRE. In: TORRES, 1978, p. 30).


    A consciência continua aí como “misteriosa e contraditória capacidade humana de distanciar-se das coisas para fazê-las presente. Ela é a presença que tem o poder de presentificar” (FIORI, 1967, p. 14). Com essas tem-se acesso à “arqueologia”, numa tentativa de expressar a forma originária da consciência, que, desde sua emergência, se caracteriza pela intencionalidade, e mostrar que o método de conscientização corresponde à própria dinamicidade espontânea da consciência, mas que, em situações históricas concretas de opressão/alienação, é negada. Essa dinâmica de tender para algo como objeto e de orientar-se reflexivamente na práxis é restituída na conscientização para que a consciência e o método, o método e a consciência, correspondam uma ao outro.


    Álvaro Vieira Pinto considera que, “em sua arqueologia, a consciência é método, é caminho para algo que não é ela, que está fora dela, que a circunda e que ela apreende por sua capacidade ideativa. O método é a forma exterior, materializada em atos, que assume a propriedade fundamental da consciência: a intencionalidade (apud FREIRE, 1970, p. 56).


    Freire adota a concepção fenomenológica da consciência, a tese de que a intencionalidade transcendental da consciência caracteriza a espécie humana desde a sua origem, porque lhe permite recuar seus horizontes, objetivá-los e, dentro deles, ultrapassar os momentos e as situações que tentam prendê-la e reduzi-la à condição de objeto. Ao contrário, movida pelo impulso que a faz transcender, a consciência pode voltar-se reflexivamente sobre tais situações e momentos, para julgá-los e julgar-se.


    A reflexividade da consciência intencional possibilita a objetivação, por isso a consciência é capaz da crítica.


     


    Desde o primeiro momento de sua constituição, ao objetivar seu mundo originário, a consciência já é virtualmente reflexiva. É presença e distância do mundo: a distância é condição da presença. Ao distanciar-se do mundo, constituindo-se na objetividade, surpreende-se, ela, em sua subjetividade. (Fiori, 1974, p. 15)


     


    É nessa perspectiva da “arqueologia da conscientização” que subjetividade e objetividade, reflexão e mundo, formam uma unidade dialética em permanente movimento. Ainda segundo Fiori, a reflexão é, ela mesma, práxis, porque na dialética consciência-mundo o educando se descobre e se afirma como sujeito que instaura o mundo de sua experiência, que, por sua vez, pode novamente ser objetivado. Isto significa que a consciência do mundo e a autoconsciência se instauram conjuntamente, evidenciando a correlação entre o conquistar-se, fazer-se si mesmo, sujeito, e conquistar o mundo, fazê-lo mais humano.


    Ainda segundo esse mesmo autor, Freire não inventou as características antropológicas de que se trata aqui. Mas ele pensou e praticou um método pedagógico que procura devolver aos seres humanos oprimidos a oportunidade de se redescobrir por meio da retomada reflexiva do próprio processo no qual eles vão se descobrindo, manifestando e configurando: “método de conscientização” (FIORI, 1974, p. 15).


    Desde o surgimento da consciência os seres humanos podem confabular sobre os acontecimentos do seu cotidiano, contar suas histórias, memorizar seus feitos, domesticar seus medos e suas angústias; podem procurar novos caminhos diante das dificuldades e dos problemas concretos. Desde que despertaram do sono e se tornaram seres de consciência, podem ver-se como autores e testemunhas de suas histórias e podem afirmar-se como sujeitos capazes da crítica e também da ação transformadora do meio em que vivem. E é precisamente isso que remonta à origem da humanidade, da linguagem, da cultura; numa palavra: do surgimento da consciência intencional, condição sem a qual não faria sentido falar da conscientização enquanto método.


    Referências: CHARDIN, Teilhard. Le Phènomène Humain. Paris: Seuil, 1955; FREIRE, Paulo. Conscientização. Teoria e prática da libertação: uma introdução ao pensamento de Paulo Freire. São Paulo: Cortez & Moraes, 1980; F REIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1974; FIORI, Ernani M. Aprender a dizer a sua palavra (Prefácio). In: FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1970.; TORRES, Carlos Alberto. Diálogo com Paulo Freire. (Coleção Paulo Freire n. 2). São Paulo: Loyola, 1979; VIEIRA PINTO, Álvaro. Ciência e existência. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986.


     


    ÁSIA


    Balduino Andreola


     


    A partir do Conselho Mundial de Igrejas (CMI), Freire foi a inúmeros países de todos os continentes, convidado para palestras, seminários ou assessorias. Na Ásia, esteve nestes: Irã, Índia e Japão. Numa carta a Freire, de 16 de maio de 1973, Indira Gandhi lamenta que, por uma indisposição de saúde, tivesse cancelado uma visita à Índia, expressando a esperança de ainda encontrar-se com ele, para conhecer melhor suas ideias em educação, das quais confessa ter “apenas uma noção” (GADOTTI 1996, p. 57). Numa entrevista ao Pasquim (1978, p. 11), ao salientar o horizonte de atividades que o CMI lhe oportunizava, ele declara:


     


    Então o que ocorreu? Eu chegava à Índia por exemplo e encontrava um grupo de estudantes que me dizia: Olha, nós conseguimos uma edição do teu livro, mimeografado, estudamos dois meses e resolvemos ir para a prática, e é a prática que nós tivemos que queremos te contar. Então eu passava duas ou três horas conversando com esses meninos e eles dizendo: Tu escreveste este livro para nós, porque é a mesma coisa.


     


    Em 1969, Paulo Freire foi convidado a apoiar o INODEP (Instituto Ecumênico para o Desenvolvimento dos Povos) de Paris, que em 1970 o elegeu seu presidente. Aquela entidade promovia projetos a favor de comunidades pobres, em diferentes países. Periodicamente, realizava, em Paris, seminários de capacitação ou reciclagem para animadores daqueles projetos, ou para grupos de missionários. A fonte principal de inspiração de tais projetos, tanto na pesquisa quanto na ação pedagógica e comunitária, era a obra de Freire. Humbert, no livro Conscientisation (1976), relata um trabalho de alfabetização-conscientização promovido num bairro pobre de Beirut, composto de pessoas deslocadas de suas regiões de origem pela degradação política e econômica. Outro projeto analisado por Humbert foi realizado no maior bairro pobre de Bangkok, na Tailândia, por um grupo de animadores ligados à Community Organization, fundada em Chicago. Tal projeto deu origem a um movimento confessional (Voluntary Movement for People’s Organization in Thaïlande), do qual participavam católicos, protestantes, muçulmanos e budistas. Weid e Poitevin, num livro intitulado, significativamente, Inde: les parias de l’espoir, contextualizam e analisam uma experiência originalíssima de alfabetização e conscientização realizada por um grupo de militantes cristãos, numa comunidade de párias, a casta mais discriminada da Índia. O grupo se inspirou na tríade Freire, Marx e Gandhi. Aquela ação comunitária culminou na organização de um sindicato rural. Na obra de Freire é mais profunda a marca da racionalidade ocidental ou do espírito afro-asiático? Benedito E.L.Cintra talvez nos traga a resposta em sua tese de doutorado intitulada Entre o grego e o semita. Predominaria, nele e em sua obra, a lógica da razão moderna ou a lógica perene do coração? De qualquer modo, na entrevista do Pasquim ele sintetizou sua longa aprendizagem do exílio nesta frase: “Eu sou capaz de querer bem, enormemente, a qualquer povo”.


    Referências: ANDREOLA, Balduino A.; RIBEIRO, Mario Bueno. Andarilho da esperança: Paulo Freire no Conselho Mundial de Igrejas. São Paulo: ASTE, 2005; CINTRA, Benedito E. L. Paulo Freire entre o grego e o semita. Educação: Filosofia e Comunicação. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1998; FREIRE, Paulo. Paulo Freire no exílio ficou mais brasileiro ainda. Rio de Janeiro. (Entrevista concedida a Claudius Ceccon e Miguel Paiva). O Pasquim (edição especial), n. 462, p. 7-11, 1978; GANDHI, Indira. Carta a Paulo Freire. In: GADOTTI, Moacir et al. (Orgs.). Paulo Freire: uma biobibliografia. São Paulo: Cortez, Instituto Paulo Freire e UNESCO, 1996. p. 57; HUMBERT, Colette. Conscientisation: experiences, positions dialectiques et perspectives. INODEP: Document de Travail/3. Paris: L’ Harmattan, 1976; WEID, Denis Von Der; POITEVIN, Guy. INDE: les parias de l’espoir. Paris: L’Harmattan, 1978.


     


    ASSISTENCIALISMO


    José Fernando Kieling


     


    O assistencialismo é a antieducação, a educação antidialógica. Nega a dimensão radical do sujeito. Reduz a ação-pensada (a prática) do outro à consciência do assistente. Em Extensão ou comunicação (2001), Freire atribui ao que fazer assistencialista que se considera educativo a expressão equívoco de consequências funestas. E completa: “A não ser que tenham optado pela ‘domesticação’ dos homens”. Segue o educador nordestino:


     


    No momento em que um assistente social, por exemplo, se reconhece como “o agente da mudança”, dificilmente perceberá esta obviedade: que, se seu empenho é realmente educativo libertador, os homens com quem trabalha não podem ser objetos de sua ação. São, ao contrário, tão agentes da mudança quanto ele. (Freire, 2001, p. 44)


     


    A gravidade do assistencialismo, na perspectiva freiriana, está na negação do sujeito e de seu protagonismo. Nega-se ao sujeito a capacidade de autoria. Quando o trabalhador social que se pretende educador atribui à sua própria perspectiva de intervenção social a capacidade de substituir a subjetividade do outro, ele comete um equívoco político e, ao mesmo tempo, apresenta uma ingenuidade de compreensão da realidade que lhe parece ser passível de mudança a partir da dimensão ideal elaborada por ele. Efetivamente, e nisso Freire se apresenta muito próximo da teoria marxiana do valor, a mudança é feita por sujeitos da ação ou da parcela da realidade que está sendo objeto de modificação. Essa dimensão do sujeito é bem exposta em textos de Jorge Cammarano González, Georgy Lukács e István Mészáros, todos discutindo as teses fundamentais de Marx (ver referências).


    Essa dimensão ontológica é essencial no tratamento do assistencialismo.


    Freire, numa perspectiva histórica radical, afirma a importância social da ação de um agrônomo, por exemplo, que, entendendo a insubstituível ação dos agricultores, ajuda-os a “re-pensar” sua própria ação, “re-criar” seus pensamentos e, propondo-lhes sua realidade e problematizando-a com eles nos seus limites, participa com a mediação dos colonos da própria ação transformadora. E rejeita decididamente a ação que não considera como ponto de partida de qualquer reflexão a prática social, os sujeitos da mesma ação. Essa é a dimensão política do diálogo que demarca a posição de Freire no pensamento pedagógico.


    Em dois outros momentos – um ligando a prática fascista à educação e outra à própria concepção de extensão, também presente na escola – Freire volta ao tema. Em conversa com Sérgio Guimarães, registrada em Sobre educação (diálogos), situa o assistencialismo em termos e consequências aparentemente óbvios.


    Quem programa é o sujeito da programação, e o sujeito da programação é o professor, e não os educandos também [...] os educando não são, de maneira nenhuma, consultados em torno de sua prática. E o que é terrível – continua Freire – é que a prática é a prática da formação deles. (Freire; Guimarães, 1982, p. 94)


    Aí novamente a radicalidade ontológica.


    Quando explora o termo extensão, utilizando a mediação dos campos associativos, de Bally, ele sintetiza dez associações com o seguinte:


     


    Parece-nos [...] que a ação extensionista envolve [...] a necessidade que sentem aqueles que a fazem, de ir até a “outra parte do mundo”, considerada inferior, para, à sua maneira, “normalizá-la”. Para fazê-la mais ou menos semelhante a seu mundo. Daí que [...] o termo extensão se encontre em relação significativa com transmissão, entrega, doação, messianismo, mecanicismo, invasão cultural, manipulação, etc. E todos estes termos envolvem ações que, transformando o homem em quase “coisa”, o negam como um ser de transformação do mundo. (Freire, 2001, p. 22)


     


    O assistencialismo é o oposto da pedagogia freiriana.


    Referências: FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação. 11. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2001; FREIRE, Paulo; GUIMARÃES, Sérgio. Sobre educação (Diálogos). 4. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982; ONZÁLEZ, Jorge Luis Cammarano. Sobre a educação para além do capital. In: ALVES, Giovani; GONZÁLEZ, Jorge L. C.; BATISTA, Roberto Leme (Orgs.). Trabalho e educação; contradições do capitalismo global. Maringá: Ed. Práxis, 2006. p. 115-45; MÉSZÁROS, István. Educação para além do capital. São Paulo: Boitempo, 2002; LUKÁCS, Georgy. El Trabajo. In: IDEM. Ontología del ser social. Buenos Aires: Ed. Herramienta, 2004.


     


    ATIVISMO


    Jerônimo Sartori


     


    O termo “ativismo” toma parte do vocabulário de Freire quando ele se embrenha na luta em favor da libertação do seu povo marginalizado do processo de escolarização. A sua proposta educacional fundamenta-se nas dimensões principais de liberdade e de prática humana solidária.


    Para Freire (1978), o ativismo consiste na tendência de o sectário apenas agir, sem analisar os resultados de suas próprias ações. Pelo fato de sempre querer impor a sua opinião, o sectário não respeita a opção dos outros. Nesse sentido, para Freire (1978), o ativista tem dificuldades de transcender aos mitos, fixando-se nas meias-verdades e nos slogans. Já na perspectiva freiriana a postura dos radicais, diferentemente da postura dos ativistas, centra-se nas ações com base em estratégias que priorizem o diálogo, a reflexão sobre as ações, a fim de ampliar o debate e chegar a possíveis consensos.


    O ativista, portanto, situa-se no espaço de intersecção da tensão entre o radical e o sectário. Como não há existência humana sem tensão, a dialética é um campo filosófico que nos ajuda a pensar as práticas contraditórias, a redefinir as ações na perspectiva da negociação, do acordo, do consenso. Por isso, as práticas tidas como sectárias são perigosas por acomodarem-se às estruturas sociais vigentes, ao status quo. Já as práticas tidas como radicais implicam entendimento da visão histórica, tendo a compreensão da história como processo que se faz e se refaz cotidianamente.


    O ativista, na ótica de Freire, necessita romper o voluntarismo idealista porque este desconsidera o processo histórico e o pensar dialético como mecanismos que favorecem a superação das tensões para chegar à libertação do homem. De acordo com Freire em seu


     


    aprendizado com o povo não há outro caminho senão a “travessia” entre a subjetividade e a objetividade e, ao fazê-lo, oscilam muitas vezes entre o subjetivismo idealista e o objetivismo mecanicista, entre o intelectualismo verboso e o ativismo que recusam a reflexão séria. Daí que tanto possam reativar as matizes idealistas, como possam cair no “revolucionarismo impaciente” [...]. (2001, p. 134-135, grifo nosso)


     


    Consequentemente, é preciso ter o cuidado para que tais posturas não se tornem obstáculos à concretização do autêntico processo de libertação apontado pela pedagogia freiriana.


    Coerentemente, Freire (2000) sempre pensou a prática educativa perpassada pela ética, por opções políticas bem definidas, pelo aspecto da produção do conhecimento, pela questão da utopia, ou seja, pela gnosiologia e pela estética. Essa coerência custou-lhe a rotulagem por alguns críticos de direita de que não era um educador ou um pensador da educação, mas um ativista político. A que Freire respondia: “É importante afirmar que os que negam a mim a pedagogicidade, afogada e anulada, segundo eles, no político, são tão políticos quanto eu. Só, obviamente, que em opção diferente da minha” (2000, p. 89).


     


    Referências: FREIRE, Paulo. Ação cultural para a liberdade: e outros escritos. 9. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2001; FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. 8. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978; FREIRE, Paulo. Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. São Paulo: Editora UNESP, 2000; GADOTTI, Moacir. Paulo Freire: uma bibliografia. São Paulo: Cortez: Instituto Paulo Freire; Brasília: UNESCO, 1996.


     


    AULA


    José Eustáquio Romão


     


    Etimologicamente derivada de aula-ae, que queria dizer, em Latim, “pátio de uma casa, palácio, corte de um príncipe, adaptado do grego aulê, ês, todo espaço ao ar livre, pátio de uma casa, por extensão residência, moradia” (Dicionário Houaiss), a palavra “aula” sugere, originalmente, a ideia de privado, de particular, porque dizia respeito às atividades que se davam no interior da casa, no aconchego do lar. Além disso, sugeria também o ócio, uma vez que se referia às ociosas atividades cortesãs e que, supostamente, se davam no pátio dos palácios, já que o interior era reservado aos régios ou suseranos senhores.


    Mais modernamente, ganhou o significado de preleção, ou qualquer atividade de ensino, desenvolvida em um determinado tempo e sobre uma área específica do conhecimento.


    Seja no sentido original das atividades cortesãs, seja no sentido de ensino, a palavra e o conceito de aula não se coadunam muito bem com a teoria pedagógica desenvolvida por Paulo Freire.


    Pesquisando em todas as suas obras, a palavra “aula” não é muito frequente e, quase sempre, adjetivada com qualificativos tais como “expositiva”, “passiva”, “alienante”, etc., para se referir às atividades da educação bancária; e com adjetivos tais como “dinâmica”, “libertadora”, “dialógica”, etc., para significar a mediação pedagógica libertadora.


    Examinando mais profundamente os textos freirianos, é possível concluir que, nessa perspectiva, a aula deve ser substituída pelo “Círculo de Cultura”. Nele, ao contrário dos(as) “educadores(as) bancários(as)”, que “não querem correr o risco da aventura dialógica, o risco da problematização, e se refugiam em suas aulas discursivas, retóricas, que funcionam como se fossem ‘canções de ninar’ (FREIRE, 1983, p. 36), os(as) educadores(as) libertadores(as) se colocam como pesquisadores(as) das realidades que emergem das expressões culturais dos(as) educandos(as), como animadores(as) culturais e como sistematizadores(as) das formulações coletivas, e não como um(a) mestre(a) que tudo sabe e tudo ensina a quem não sabe.


    Na mesma obra, Freire, explicita melhor o que seria a “aula” de um(a) educador(a) “antibancário(a)”: “Desta maneira, sua aula não é uma aula, no sentido tradicional, mas um encontro em que se busca o conhecimento, e não em que este é transmitido (p. 54).


    No entanto, é bom salientar que Paulo Freire não condenou a aula, afirmando que ela deveria ser banida do sistema escolar. Não condenou sequer a preleção, a exposição de ideias pelo(a) educador(a). E isso fica claro no seguinte texto que Freire deixou registrado no livro que escreveu com Ira Shor:


     


    Mas é importante dizer, Ira, que ao criticar a educação “bancária”, temos que reconhecer que nem todos os tipos de aulas expositivas podem ser considerados educação “bancária”. Você pode ser muito crítico fazendo preleções. A questão, para mim, é como fazer com que os alunos não durmam, porque eles nos ouvem como se estivéssemos cantando para eles! A questão não é se as preleções são “bancárias” ou não, ou se não se deve fazer preleções. Porque o caso é que os professores tradicionais tornarão a realidade obscura, quer dando aulas expositivas, quer coordenando discussões. O educador libertador iluminará a realidade mesmo com aulas expositivas. A questão é o conteúdo e o dinamismo da aula, a abordagem do objeto a ser conhecido. Elas re-orientam os estudantes para a sociedade de forma crítica? Estimulam seu pensamento crítico ou não? (Freire; Shor, 1986, p. 31)


     


    Em suma, Paulo Freire não esconde sua preferência pelo círculo de cultura em lugar da aula; sua eleição pelo(a) animador(a) cultural em lugar do(a) professor(a) tradicional; sem, contudo, de forma alguma, condenar a aula, nem o(a) professor(a), nem, muito menos, a escola formal.


     


    Referências: FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação. 8. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983; REIRE, Paulo; SHOR, Ira. Medo e ousadia. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986.


     


    AUTONOMIA


    Rita de Cássia de Fraga Machado


     


    É uma das categorias centrais na obra de Freire. Uma tarefa fundamental no ato de educar, ligada a outros princípios basilares da prática educativa, seria fundamentalmente a autonomia do direito pessoal na construção de uma sociedade democrática que a todos respeita e dignifica.


    A Pedagogia da autonomia (1996) é o lugar onde Paulo Freire escreve e reflete sobre esse conceito, colocando-o como um princípio pedagógico para educadores que se dizem progressistas.


    Tornam-se comuns as críticas pós-modernas aos homens autônomos. Neste contexto, Paulo Freire nos surpreende quando, em 1996, propõe a discussão sistemática deste conceito, uma vez que a autonomia está no cerne da tão questionada modernidade. Acontece que Freire nos propõe essa discussão a partir de um paradoxo, o paradoxo da autonomia/dependência.


    Por sermos seres de cultura, nós, homens e mulheres, somos necessariamente dependentes. Assim, ser autônomo é ter a capacidade de assumir essa dependência radical derivada de nossa finitude, estando assim livres para deixar cair às barreiras que não permitem que os outros sejam outros e não um espelho de nós mesmos “É a autoridade do não eu, o do tu, que me faz assumir a radicalidade de meu eu” (FREIRE, 1996, p. 46). Por isso, uma autonomia propiciadora da solidariedade e da comunidade (STRECK, 2003).


    Para Paulo Freire, autonomia é libertar o ser humano das cadeias do determinismo neoliberal, reconhecendo que a história é um tempo de possibilidades. É um “ensinar a pensar certo” com quem fala com a força do testemunho”. É um “ato comunicante, co-participado”. Todo processo de autonomia e de construção de consciência nos sujeitos exige uma reflexão crítica e prática, de modo que o próprio discurso teórico terá de ser alinhado a sua aplicação.


    Assim, autonomia é um processo de decisão e de humanização que vamos construindo historicamente, a partir de várias, inúmeras decisões que vamos tomando ao longo de nossa existência. Ninguém é autônomo primeiro para depois decidir. A autonomia vai se construindo na experiência de várias, inúmeras decisões, que vão sendo tomadas (FREIRE, 1996, p. 120). A autonomia, como amadurecimento do ser para si, é um processo, é vir a ser (FREIRE, 2000, p. 121). Por isso a autonomia é experiência da liberdade.


    A autonomia também se caracteriza pela confiança que o sujeito possui no seu histórico particular, é o desenvolvimento do sujeito histórico, de democracia e liberdade que a autonomia vai se construindo. Ligada ao conceito de democracia e de sujeito, a autonomia se constrói.


    Paulo Freire avança com o conceito de autonomia, ou seja, a conquista da autonomia crítica do educador/ educadora. Assim relata, “o trabalho de construção de autonomia é o trabalho do professor com os alunos e não do professor consigo mesmo” (FREIRE, 1996, p. 71).


    Portanto, Paulo Freire nos convida a assumir a passagem da curiosidade ingênua para a curiosidade epistemológica, a nossa opção de vida, o nosso modo de aprender e de ensinar, o nosso jeito de sentir, de dizer e de agir, o nosso viver. Este assumir responsável é fundante da autonomia (SOUZA, 2001, p. 221).


     


    Referências: FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 1996; FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 2000; FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança. São Paulo: Paz e Terra, 1994; SOUZA, Ana Inês (Org). Paulo Freire: vida e obra. São Paulo: Expressão Popular, 2001; STRECK, Danilo. A educação para um novo contrato social. Rio de Janeiro: Vozes: 2003.


     


    AUTORIDADE


    Gomercindo Ghiggi


     


    É possível afirmar que a autoridade de Freire se expressa na afirmação de Fiori, ao destacar a importância do trabalho político-pedagógico do autor, que lutou para que todos pudessem “dizer a palavra”, acreditando que com “a palavra o homem se faz homem” (FIORI, 1991, p. 56)? Ou estará, a autoridade freiriana, no compromisso com a ética, diferentemente do que não raro acontece, quando exercida pela força ou persuasão, desenvolvida, não pouco, por instituições como escolas, prisões ou manicômios? Enfim, a autoridade de Freire, qual a origem e fundamento?


    Para Freire, o educador deve auxiliar as pessoas a decifrar e transformar o mundo. É do contexto de opressão, portanto, com o qual o próprio Freire se depara desde o início de sua vida, que ele defende a importância da autoridade no campo do conhecimento, da moral e da ética, da tarefa docente inseparavelmente pedagógica e política. Assim, a autoridade em relação ao conhecimento (I) constitui-se a partir da atividade pedagógica: a relação dá-se entre (a) pessoas que carregam consigo capital cultural de origem, com capacidade para (b) elaborações conceituais primevas.


    A tarefa da autoridade volta-se à (c) sistematização do referido saber, (d) à investigação e ao (e) confronto permanentes com outros saberes e teorias. A autoridade moral (II) toma como solo básico a inserção no mundo das pessoas e a imperativa compreensão e ação a favor da realização da ontológica vocação humana à humanidade. A tarefa seguinte da autoridade, colada à prática cotidiana, é a geração de condições à disponibilização de todos ao diálogo e à crítica. A tarefa, não separada da epistêmica, é qualificar a análise. Para tanto, Freire propõe enfrentamentos axiológicos, como tarefa da autoridade docente. A autoridade pedagógica (III), por sua vez, deve garantir condições a todos à exposição do que sabem, exigindo o máximo de cada um. Deve propor e organizar ações coletivas que possibilitem trocas (regradas) e provoquem a produção de referências para confrontar comportamentos individuais e sociais. A autoridade política (IV), enfim, tem a tarefa de organizar e avaliar as relações entre a educação e a sociedade, de tornar visíveis os contextos que originam referências com as quais a humanidade se organiza.


    Enfim, Freire constitui o conceito de autoridade com o propósito de demarcar, pedagógica e politicamente, posição a favor da superação de autoritarismos e licenciosidades.


    Expondo o tema da autoridade, recorrentemente Freire refere-se à imperativa superação do autoritarismo e da licenciosidade. E para refletir a relação entre liberdade e autoridade é central considerar a organização social que nega a liberdade de ser sujeito a muitas pessoas. Freire fala que o “mundo da cultura que se alonga em mundo da história é um mundo de liberdade, de opção, de decisão, mundo de possibilidade em que a decência pode ser negada, a liberdade ofendida e recusada” (1997, p. 62).


    Na luta contra o determinismo como acima anunciado, para Freire a autoridade se legitima ao possibilitar a instalação de condições para a construção da autonomia séria, competente, comprometida e crítica, o que torna possível afirmar que a autoridade tem a indispensável presença na formação dos educandos, na perspectiva de fazer crescer e de ajudar o outro a se tornar autor da história. Mas a autoridade, quando confundida com autoritarismo e com licenciosidade, pode ser presença negativa, isto é, a presença que inibe a busca inquieta do educando, a que nega a possibilidade da curiosidade. Mas a mesma autoridade, conforme Freire, pode ser presença desafiadora, competente e ética capaz de produzir formação autônoma, comprometida com a construção de uma vida digna para todos.


    Cabe, ainda, dar destaque à recorrente discussão acerca da autoridade na biobibliografia de Freire, ou seja, é uma discussão que Freire assume desde os anos 70, ratificada nos anos 1980 e 1990. A primeira e mais sólida fase de sua reflexão pode ser lida na Pedagogia do oprimido: “O educador identifica a autoridade do saber com sua autoridade funcional, que opõe antagonicamente à liberdade dos educandos; estes devem adaptar-se às determinações daquele...” (1982, p. 34). Ou, como adiante aparece: “A teoria dialógica da ação nega o autoritarismo como nega a licenciosidade. E, ao fazê-lo, afirma a autoridade e a liberdade” (p. 103). Da mesma forma, ao retornar ao Brasil, reafirma a autoridade que havia defendido nos anos 1970, asseverando:


     


    [...] uma situação dialógica implica a ausência do autoritarismo. O diálogo significa uma tensão permanente entre a autoridade e a liberdade. Mas, nessa tensão, a autoridade continua sendo, porque ela tem autoridade em permitir que surjam as liberdades dos alunos [...]. (1996, p. 127)


     


    Em Pedagogia da esperança, obra da década de 1990, assim propõe a discussão: “No que diz respeito às relações autoridade-liberdade [...], corremos também o risco de, negando à liberdade o direito de afirmar-se, exacerbar a autoridade ou, atrofiando esta, hipertrofiar aquela” (1994, p. 23). Afirma Freire, por fim:


     


    A prática educativa implica ainda processos, técnicas, fins, expectativas, desejos, frustrações, a tensão permanente entre prática e teoria, entre liberdade e autoridade, cuja exacerbação, não importa de qual delas, não pode ser aceita numa perspectiva democrática, avessa tanto ao autoritarismo quanto à licenciosidade. (1994, p. 109)


     


    Referências: FIORI, Ernani Maria. Educação e política. Textos Escolhidos, v. 2. Porto Alegre: L&PM, 1991; FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 1997; FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1994; FREIRE, Paulo; SHOR, Ira. Medo e ousadia: cotidiano do professor. 5. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996; RODRIGUES, Edgar. Violência, autoridade & humanismo. Rio de Janeiro: Gráfica Carioca, s.d.


     


    AUTORITARISMO


    Gomercindo Ghiggi


     


    Para destacar a reflexão de Freire sobre autoritarismo em diferentes momentos da sua “biobibliografia”, é possível localizar, na principal obra dos anos 70, Pedagogia do Oprimido (exilado no Chile), cinco referências ao tema. Numa primeira reflexão Freire afirma: “por isso é que esta educação, em que educadores e educandos se fazem sujeitos do seu processo, superando o intelectualismo alienante, superando o autoritarismo do educador ‘bancário’, supera também a falsa consciência do mundo” (1982, p. 86). As demais referências dão conta da tensa relação entre autoridade e liberdade, como a que expressa a seguir: “A teoria dialógica da ação nega o autoritarismo como nega a licenciosidade. E, ao fazê-lo, afirma a autoridade e a liberdade” (p. 210). A seguir, nos anos 1980, tempos de escritos dialogados, Freire, conversando com Faundez, fala: “... o autoritarismo que corta as nossas experiências educativas inibe, quando não reprime, a capacidade de perguntar. A natureza desafiadora da pergunta tende a ser considerada, na atmosfera autoritária, como provocação à autoridade” (FREIRE; FAUNDEZ, 1985, p. 46). Dos anos 1990, pós SME/SP, é possível localizar, na obra Professora sim, tia não, reflexões sobre o autoritarismo, “não importa se dos pais e mães, se das professoras ou professores”. Para Freire, frente ao autoritarismo “podemos esperar nos filhos e alunos ora posições rebeldes, refratárias a quaisquer limites, disciplina ou autoridade, mas também apatia, obediência exagerada” (1993, p. 56). A reflexão que recorre em suas obras está aqui retomada, ou seja, fala da dificuldade que surge quando “tendemos a confundir o uso certo da autoridade com autoritarismo e, assim, porque negamos esse, caímos na licenciosidade ou no espontaneísmo pensando que, pelo contrário, estamos respeitando as liberdades, fazendo, então, democracia”. Para Freire, “outras vezes, somos autoritários mesmo, mas nos pensamos e nos proclamamos progressistas”. E conclui afirmando: “De fato, porém, porque recuso o autoritarismo não posso cair na licenciosidade da mesma forma como, rejeitando a licenciosidade, não posso me entregar ao autoritarismo” (1993, p. 86-87).


    Segundo Freire, não é autoritário o ato que afirma que “só há disciplina [...] no movimento contraditório entre coercibilidade necessária da autoridade e a busca desperta da liberdade”. Mas é autoritária a atitude da autoridade que se hipertrofia e sua ação “imobiliza ou distorce [...] o movimento da liberdade. A liberdade imobilizada por uma autoridade [...] chantagista [...] se perde na falsidade de movimentos inautênticos” (FREIRE, 1993, p. 118).


    Para pensar o autoritarismo, Freire parte de uma constatação: o diálogo proposto pelas elites é vertical, forma o educando passivo, impossibilitando-o de reação e criação, ao impor silêncio e obediência. E a passagem da consciência ingênua à crítica requer percurso em que o educando vai rejeitando a hospedagem do opressor dentro de si (LIMA, 1998, p. 15). Freire (1982) avança na demarcação conceitual em torno de suas concepções acerca de diferenças entre a pedagogia do colonizador e a pedagogia do oprimido, momento em que a sua ótica de classe é explicitada e a pedagogia burguesa e colonizadora é bancária. A consciência do oprimido encontra-se imersa no mundo organizado pelo opressor, um mundo sustentado pelo autoritarismo, razão pela qual há uma duplicidade que o envolve: por um lado, o opressor encontra-se hospedado na consciência do dominado, o que produz medo de ser livre e, por outro, há o desejo e a necessidade de liberdade.


    Para Freire, os consensos fáceis, não pouco citados a partir de práticas sob perspectiva freiriana, não conseguem negar a tensão dialética entre a liberdade de ser e as condições de possibilidade à construção de espaços e tempos livres ante o imperativo e ontológico apelo ao encontro na constituição de novas relações sociais, do que é possível afirmar a possibilidade da geração de alternativas pedagógicas capazes de produzir jeito novo de organizar a vida. É tensão verificável na sociedade atual, que oscila entre a imposição da disciplina que nega a liberdade e a ausência de disciplina pela negação da autoridade. Para Freire, somente para concepções e práticas autoritárias e licenciosas “o ato educativo é tarefa enfadonha. Para educadores e educadoras democráticos o ato de ensinar, de aprender, de estudar são que-fazeres exigentes, sérios”, mas não autoritários. É por isso que a satisfação com que se põe em “face dos alunos, a segurança com que lhes fala, a abertura com que os ouve, a justiça com que lida com seus problemas fazem do educador democrata um modelo. Sua autoridade se afirma sem desrespeitar as liberdades.” Educador democrata não pode acanhar a sua autoridade ou atrofiar a liberdade do educando: “a força do educador democrata está na sua coerência exemplar [...]. Desserve mais do que o autoritarismo coerente”. Freire lembra que o autoritarismo “não se manifesta apenas no uso repressivo da autoridade”, mas “na vigilância doentia sobre os educandos, na falta de respeito à sua criatividade, à sua identidade cultural. Na falta de acatamento à maneira de estar sendo dos alunos das classes populares, na maneira como os adverte ou os censura [...]” (1985, p. 72-73).


    Referências: FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 1997; FREIRE, Paulo. Pedagogia da indignação. São Paulo: UNESP, 2000; FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 11. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982; FREIRE, Paulo. Professora sim tia não – cartas a quem ousa ensinar. 2. ed. São Paulo: Olho d’Água, 1993; FREIRE, Paulo; FAUNDEZ, Antonio. Por uma pedagogia da pergunta. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985; FREIRE, Paulo; SHOR, Ira. Medo e ousadia. 5. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996; LIMA, Licínio C. Mudando a cara da escola: Paulo Freire e a governação democrática da escola pública. Educação, Sociedade & Culturas. Paulo Freire. n. 10. Porto, Afrontamento, 1998. p. 7-55.


     


    AVALIAÇÃO


    Ana Maria Saul


     


    A existência de uma relação intrínseca, vital, entre a prática educativa e a avaliação, foi apresentada por Paulo Freire em várias de suas obras. Em suas palavras: “Não é possível praticar sem avaliar a prática [...]. A prática precisa de avaliação como os peixes precisam de água e a lavoura da chuva” (FREIRE, 1997). Para Freire, avaliar a prática é analisar o que se faz. Ressalta, assim, a importância de comparar os resultados obtidos com finalidades pretendidas e a necessidade de corrigir erros e imprecisões das práticas. A avaliação, diz Freire, corrige e melhora a prática e aumenta a nossa eficiência. Em várias palestras aos educadores, especialmente quando foi Secretário da Educação da cidade de São Paulo, Freire insistiu sobre a importância da avaliação, associando essa prática à defesa de princípios democráticos, repudiando as práticas avaliativas autoritárias que estivessem a serviço da domesticação. Em Pedagogia da autonomia (1997), ele registra sua crítica veemente aos sistemas de avaliação que, desde meados da década de 1990, já anunciavam a ideologia de controle do “estado avaliador”, no quadro das políticas neoliberais. Nessa obra, ele assim se manifesta: “Os Sistemas de Avaliação Pedagógica de alunos e de professores vêm se assumindo cada vez mais com discursos verticais, de cima para baixo, mas insistindo em passar por democráticos”. Nessa mesma obra propõe aos educadores que resistam aos métodos silenciadores com que a avaliação vem sendo, por vezes, realizada e que se engajem na luta em favor de uma avaliação enquanto procedimentos de apreciação do que-fazer de sujeitos críticos. a serviço da libertação.


    É possível aprofundar a compreensão desse conceito de avaliação, pela análise do mesmo no bojo da trama conceitual formada pelos saberes necessários à prática educativa, apresentados por Freire. A sua concepção de avaliação está articulada com grande número desses saberes, em especial: disponibilidade para o diálogo, criticidade, respeito aos saberes dos educandos, saber escutar, humildade, tolerância e convicção de que a mudança é possível.


    A avaliação democrática tem sido referência para autores que assumem essa abordagem, em diferentes modalidades de avaliação: “ensino-aprendizagem”, “avaliação de cursos”, “currículo”, “programas” e “políticas públicas”. Saul (1988), trabalhando com os conceitos de diálogo, conscientização e com a crítica institucional e criação coletiva, método utilizado pelo Inodep, do qual Paulo Freire foi presidente, criou o paradigma de avaliação emancipatória, numa perspectiva crítico-transformadora, introduzindo essa nova referência na literatura da área, para a avaliação de currículo e programas educacionais. Outras denominações surgiram, nas duas últimas décadas, na perspectiva da avaliação democrática: avaliação mediadora (HOFFMANN, 1993), avaliação participativa (BRANDT, 1994), concepção dialética – libertadora da avaliação (VASCONCELLOS, 1997), avaliação dialógica (Instituto Paulo Freire, 1999), avaliação formativa (AFONSO, 2000). Tais abordagens mostram estreita relação com os valores defendidos por Freire, em sua obra.


    Em 2001, Stufflebeam publicou importante estudo que contribui para a construção do “estado do conhecimento” da avaliação de programas. Esse autor analisou vinte e duas diferentes abordagens avaliativas, classificando-as em quatro grandes grupos. É possível fazer uma associação entre a concepção de avaliação de Freire e uma das categorias criadas por Stufflebeam – avaliação centrada no objetivo transformador –, a qual contempla aspectos de agenda social e de defesa de direitos. As abordagens avaliativas que estão nesse grupo estão apoiadas em princípios democráticos de equidade e justiça social e vêm se destacando no campo da avaliação de programas.


    Referências: FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Cortez Editora, 1997; FREIRE, Paulo; SHOR, Ira. Medo e ousadia – o cotidiano do professor. São Paulo: Paz e Terra, 1987; SAUL, Ana Maria. Avaliação emancipatória: desafio à teoria e à prática de avaliação e reformulação de currículo. 7. ed. São Paulo: Cortez Editora, 2007; SÉGUIER, Michel. Critique institutionelle et créativité collective. Paris: Edition L’Harmattan, 1976; STUFFLEBEAM, Daniel. Evaluation Models. New Directions for Evaluation, San Francisco, Ca: Jossey Bass, n. 89, p. 7-106, 2001.


    
      3 Caracterizando a atuação de Cabral à frente do PAIGC, Freire (1980b, p. 23-24) destaca: “A sua clareza política e a coerência entre sua opção e sua prática, estão na raiz tanto de sua recusa ao espontaneísmo, como de uma rejeição à manipulação. Cabral sabia que os canhões sozinhos não faziam a guerra [...] daí sua preocupação constante com a formação política e ideológica [...] e daí, também, a atenção especial que dedicou aos trabalhos de educação nas zonas libertadas (durante a guerra de guerrilhas contra as tropas portuguesas)”.
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